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: Encaminha Projeto de Lei
: lbiaí/MG, 15 de abril de 2024

Senhor Presidente,

Encaminhamos em anexo MENSAGEM e PROJETO DE LEl, que
dispõe sobre as DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUçÃO DA LEt
oRÇAMENTÁRrA DO MUNrCiptO PARA O EXERC|CTO TITANCErRO DE
2025.

Observados os requisitos legais, aguardo aprovação pelos nrembros
desta colenda casa legislativa.

Atenciosamente,

Sandra Maria Fonseca Cardoso
Prefeita Municipal

Exmo. Sr.

Starley Magalhães Nobre

Presidente da Câmara de Vereadores

lbiaí- Minas Gerais
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MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores,
Vereadores e Presidente da Câmara Municipal de lbiaí:

Para os efeitos legais, submeto a deliberação dessa egrégia casa

legislativa a seguinte matéria:

PROJETO DE LEI:

Ementa: "Dispõe sobre as diretrizes gErais para a elaboração e execução
da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2025 e dá outras
providências"

JUSTIFICATIVA:

Muito nos honra submeter ao exame dessa egrégia Casa

Legislativa a compreendida Propositura, ,que trata das diretrizes do Município

de lbiaí paru a elaboração e a execução da Lei Orçamentária do exercício

financeiro de 2025, na forma do inciso ll, § 20, do art. 165, da Constituição

Federal/88; do art. 40, da Lei Complementar no 10112000; nas normas da Lei

Federal no 4.320 de 17 de março de 1964; e os dispositivos da Lei Orgânica do

Município.

Na elaboração dos anexos que acompanham o presente projeto

de Lei foi observado o Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF, 144 edição
que foi aprovado pela portaria STN/MF no 699 de 07 de julho de 2023,

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) tem como objetivo

nortear a formulação do planejamento das açÕes governamentais e orientar

durante a execução orçamentária do exercício financeiro de 2025, sendo peça

fundamental e indispensável paru a Administração Pública.

Entre os seus principais topicos podemos destacar:

| - Definição das metas e prioridades da Administração Publica
Ivlunicipal;

ll - Trazer orientações gerais para elaboração e estruturação da

Lei Orçamentária Anual (LOA) para o exercício de 2025;

lll - Dispor sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;

lV - Dispor sobre a receita e alterações na legislação tributária do

Município;
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V - Promover o equilíbrio entre receitas e despesas;

Vl - Definir critérios e formas de limitação de empenho;

Vll - Definir normas relativas ao controle de custos e a avaliação
de resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos;

Vlll Propor condições e exigências para transferências de
recursos a entidades públicas e privadas;

lX Autorizar o Município auxiliar o custeio de despesas
atribuídas a outros entes da Federação;

X Definir parâmetros para a elaboração da programação
financeira e do cronograma mensal de desembolso;

Xl - definir critérios para início de novos projetos;

Xll - Definir despesas consideradas irrelevantes;

Xlll - Dispor sobre a dívida pública;

XIV - Dispor sobre o orçamento do Poder Legislativo e da
Adm inistração I nd ireta ;

XV - Definição de critérios para fixação e execução das emendas
legislativas;

XVI - Das disposiçÕes gerais e finais.

No projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2025
são apresentadas as metas de receita, despesa, resultado primário e resultado
nominal em valores correntes e constantes, abrangendo o orçamento fiscal e
da seguridade social, como também a programação dos Poderes do Município,
seus fundos, órgãos, autarquias e fundaçÕes instituídas e mantidas pelo Poder
Público.

As projeçÕes fiscais utilizadas no projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2025 tomaram como base a arrecadação dos três últimos
exercícios, como também as projeções para o cenário macroeconômico do
país, extraídos de fontes oficiaisl: Foram considerados para o exercício de
2025 a previsão da evolução do PIB em 2,00o/o, a previsão inflacionária com
base no IPCA em 3,51o/o, a taxa de Juros em 8,50% e câmbio em R$/US95,00,
enquanto que para o exercício de 2026 foram considerados a previsâo da
evolução do PIB em 2,000/o, a previsão inflacionária com base no IPCA em

' BnRStt, Banco Central. FOCUS - Relatório de Mercado, 28 de março de 2024.
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3,51o/o, a taxa de Juros em 8,50% e câmbio em R$/US$5,04, com os valores

arredondados na casa de 1.000,00.

Nas projeções foram considerados os parâmetros econômicos

estipulados no presente Projeto de Lei, levantados quando da inclusão de

receitas e despesas pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. As

possíveis frustrações de arrecadação são estimadas no Anexo de Riscos

Fiscais.

Por todo o exposto e, considerando a relevância da matéria

veiculada através da presente proposição, solicito aos ilustres Edis a sua

aprovação.

Oportunidade que me coloco à disposição dos nobres senhores

para quaisquer esclarecimentos pertinentes e necessários à elucidação de

dúvidas referentes ao projeto de lei em apreço.

Prefeitura Municipal de lbiaí, 15 de abril de 2024.

Sandra Maria Fonseca Gardoso
Prefeita Municipal
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Projeto de Lei no Lt 5 12024.

"Dispõe sobre as diretrizes gerais para
a elaboração e execução da Lei
Orçamentária para o exercício
financeiro de 2025 e dá outras
providências"

O Povo do Município de lbiaí, Estado de Minas Gerais, por

seus representantes, faz saber que a Câmara Municipal aprova, e eu, Prefeito

Municipal sanciono a seguinte Lei:

Das Disposições Preliminares

Art. 1o - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto

no § 20 do Artigo 165 da Constituição Federal de 1988, nas normas da Lei

Federal no 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar Federal no

101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes para a elaboração e execução da Lei

Orçamentária do Município de lbiaí relativo ao exercício de 2025,

compreendendo:

| - as metas e prioridades da Administração Pública

Municipal;

ll - orientaçÕes gerais para elaboração e estrutura da Lei

Orçamentária Anual (LOA);

lll - disposiçÕes sobre a política de pessoal e serviços

extraordinários;

lV - disposiçÕes sobre a receita e alterações na legislação

tributária do Município;

V - equilíbrio entre receitas e despesas;
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Vl - critérios e formas de limitação de empenho;

Vll - normas relativas ao controle de custos e a avaliação

de resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos;

Vlll - condiçÕes e exigências para transferências de

recursos a entidades públicas e privadas;

lX - autorização para o Município auxiliar o custeio de

despesas atribuídas a outros entes da Federação;

X - parâmetros para a elaboração da programação

financeira e do cronograma mensal de desembolso;

Xl - definição de critérios para início de novos projetos;

Xll - definição de despesas consideradas irrelevantes;

Xlll - disposições sobre a divida pública;

XIV - disposiçôes sobre o orçamento do Poder Legislativo

e da Administraçáo lndireta;

XV - definição de critérios para fixação e execução das

emendas legislativas;

XVI - das disposiçôes gerais e finais.

Seção I

Das metas e prioridades da Administraçâo Pública Municipal

Art. 20 - Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2o, da

Constituição Federal, atendidas as despesas que constituem obrigação

constitucional ou legal do Município e as açóes relativas à manutenção e

funcionamento dos órgãos da Administração Direta e das entidades da

Administração lndireta, as metas e as prioridades para o exercício financeiro de

2025 correspondem às ações especificadas no Anexo de Metas e Príoridades
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que integra esta Lei, de acordo com os programas e as açÕes estabelecidas no

Plano Plurianual relativo ao período de 2022-2025, as quais terão precedência

na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2CI25 e na sua execução, não

se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas, tanto no

aspecto das metas físicas quanto das metas financeiras.

§ 1o - A proposta orçamentária será elaborada em

consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput

desse artigo.

§ 2o - O projeto de Lei Orçamentária para 2025 conterá

demonstrativo de observância das metas e prioridades estabelecidas na forma

do caput deste artigo.

Seção II

Orientações gerais para elaboração e estrutura da Lei Orçamentária Anual

Art. 30 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução

da Lei Orçamentária de 2025 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a

transparência da gestão fiscal, observando-se o Princípio da Publicidade e

permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a

cada uma dessas etapas, promovendo a participação popular nos termos do

artigo 48, §1o, inciso l, da Lei Complementar Federal no 10112000.

Parágrafo Unico - Para o efetivo cumprimento da

transparência da gestão fiscal de que trata o caput deste artigo, os Poderes

Executivo e Legislativo e as Entidades da Administração lndireta deverão

implantar e manter atualizado sítio eletrônico, de livre acesso ao cidadão, com

os dados e as informações exigidas pelas Leis Federais 13112009 e

12.527t2011.
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Art. 40 - As categorias de programação de que tratam essa

Lei serão identificadas por órgãos, unidades, subunidades orçamentárias,

funções, subfunções, programas, projetos, atividades, operações especiais,

categoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação

e fontes/destinação de recursos, observando as Portarias SOF/STN na 4211999

e no 16312001 com suas alteraçÕes posteriores e a Lei do Plano Plurianual

relativo ao período 2022-2025.

Art. 50 - Na elaboração da proposta orçamentária para o

exercício financeiro de 2025, a despesa será discriminada no minimo por

categoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicaçâo

e fontes/destinação de recursos, de acordo com a Portaria lnterministerial

STN/SOF no 163/2001 e suas alterações.

Parágrafo Unico: Na elaboração da proposta orçamentária

deve ser observada a estrutura organizacional do Município.

Art. 60 - O orçamento fiscal, da seguridade social e de

investimentos compreenderá a programação dos Poderes do Município, seus

fundos, órgãos, autarquias, fundações, empresas públicas dependentes, e

demais entidades em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a

maioria do capital social com direito a voto e que recebam recursos do Tesouro

Municipal.

Art. 70 - O projeto de Lei Orçamentária que o Poder

Executivo encaminhará à Câmara Municipal será constituído de:

| - texto da lei;

ll - documentos referidos nos artigos 20 e 22 da Lei no

4.32011964;

lll - quadros orçamentários consolidados;

lV - anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social,

discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;
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V - demonstrativos e documentos previstos no artigo 50 da

Lei Complementar no 101, de 2000.

Parágrafo único. AcompanhaÍão a proposta orçamentária,

além dos demonstrativos exigidos pela legislação em vigor, definidos no caput,

os seguintes demonstrativos:

l- Demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo

com o artigo 20, inciso lV, da Lei Complementar no 101, de 2000;

ll - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na

manutenção e desenvolvimento do ensino, para fins do atendimento do

disposto no artigo 212 da Constituição da República;

lll - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no

FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e

de Valorização dos Profissionais da Educação, para fins do atendimento ao

artigo 26 da Lei no 14.11312020;

lV - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas

ações e serviços públicos de saúde, para fins do atendimento ao disposto na

Emenda à Constituição da República no 29, de 1310912000:

V - Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do

atendimento do disposto no artigo 169 da Constituição da República e na Lei

Complementar no 10í , de 2000.

Art. 80 - As estimativas de receitas e a fixação de despesas

para o exercÍcio de 2025 a serem consideradas nos Anexos de Metas Fiscais,

deverão obedecer às diretrizes constantes desta Lei e poderão ser adequadas

às possíveis variaçÕes que possam ocorrer até a elaboraçáo da proposta

orçamentária.

§ 1o - Ocorrendo a hipótese prevista no caput do artigo, os

ajustes necessários seráo realizados preferencialmente no valor da Reserva

para Contingenciamento.
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§ 2" - O projeto de Lei Orçamentária atualizará a estimativa

da margem de expansão das despesas, considerando os acréscimos de receita

resultantes do crescimento da economia e da evolução de outras variáveis que

implicam aumento da base de cálculo, bem como das alteraçÕes na legislaçáo

tributária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário e

nominal estabelecidas nesta lei.

Art. 9o - O Poder Legislativo e os órgãos da Administração

lndireta encaminharão ao setor de planejamento do Poder Executivo, até o dia

31 de julho de 2024, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de

consolidaçáo ao projeto de Lei Orçamentária Anual.

Art. 10 - Na programação da despesa náo poderão ser

fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas especificaçôes das

fontes de recursos, de forma a evitar o comprometimento do equilíbrio

orçamentário entre a receita e a despesa.

Art. 11 - A Lei Orçamentária discriminará, no órgão

responsável pelo débito, as dotações destinadas ao pagamento de precatórios

judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição Federal.

Parágrafo Unico - Para fins de acompanhamento, controle

e centralização, os órgãos da Administração Pública Municipal direta e indireta

submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à

apreciação do Setor Jurídico do Município.

Aft. 12 - Na fixação das despesas para o exercício de 2025,

será assegurada a aplicação mínima de 25% (vinte e cinco por cento) na

manutençáo e desenvolvimento do ensino e 15% (quinze por cento) nas açÕes

e serviços públicos de saúde.

Subseção Única
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Da definição do Montante e Forma de Utilização da Reserva de

Contingência

Art. 13 - A Lei Orçamentária conterá dotação para a

reserva de contingência de até 3% (três por cento) da receita corrente líquida

prevista na proposta orçamentária de 2025, destinada ao atendimento de

passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e como fonte

de recursos para abertura de Creditos Adicionais, observado o disposto nos

arts. 41 ,42 e 43 da Lei Federal no 4.320, de 1964, e no art. 8o da Portaria

lnterministerial 163 de 2001.

Parágrafo único - A proposta orçamentária para 2025

adicionará na Reserva de Contingência o valor de 1,2o/o (um inteiro e dois

décimos por cento) da receita corrente líquida para servir como fonte de

recursos para atendimento das emendas individuais de execução obrigatória.

Seção Ill

Disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários

Art. M - A despesa com pessoal do Município não poderá

ultrapassar 60% (sessenta por cento) do total da receita corrente líquida.

Art. 15 - A repartição do limite constante do artigo anterior

não poderá exceder os seguintes percentuais:

I - 60/o (seis por cento) para o Poder Legislativo;

ll - 54o/o (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder

Executivo.

Parágrafo único - Na verificação do atendimento dos limites

fixados não serão computadas as despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou

empregados;
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ll - relativas a incentivos à demissão voluntária;

lll - derivadas da aplicação do disposto no inciso ll do § 60

do art. 57 da Constituição;

lV - decorrentes de decisão judicial e da competência de

período anterior ao da apuração a que se refere o § 2o do art. 18 da Lei

Complementar no 101 , de 05 de maio de 2000;

V - com inativos e pensionistas, ainda que por intermédio

de unidade gestora ou fundo específico, quanto a parcela custeada por

recu rsos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o § 9o do art

201 da Constituição;

c) de transferências destinadas a promover o equilíbrio

atuarial do regime de previdência, na forma definida pelo

orgão do Poder Executivo federal responsável pela

orientação, pela supervisão e pelo acompanhamento dos

regimes proprios de previdência social dos servidores

públicos;

Vl - resultantes das transferencias da União de acordo

com as Emendas Constitucionais 12012022 e 12712022.

Art. 16 - Se a despesa com pessoal ultrapassar os limites

estabelecidos na Lei Complementar Federal no 10112000, a adoção de medidas

não deverá prejudicar o atendimento à saúde, educação e assistência social do

tt/unicípio.

Art. 17 - Se a despesa com pessoal atingir o nível de 95%

(noventa e cinco por cento) dos limites estipulados para cada Poder, a
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realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada

ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações

emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.

Parágrafo Unico. A autorização paru a realização de

serviço extraordinário para atender as situações previstas no capuf deste

artigo, no âmbito do Poder Executivo, é de exclusiva competência do Prefeito

Municipal e, no âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva competência do

Presidente da Câmara.

Art. 18 - Desde que obedecidos os limites para gastos com

pessoal, deÍinidos pela Lei Complementar Federal no 101/2000, os Poderes

Municipais, mediante lei autorizativa, poderão criar cargos e funções, alterar as

estruturas de carreiras, corrigir ou aumentar remuneraçáo dos Servidores e

Subsídios dos Agentes Políticos, conceder vantagens fixas e variáveis, admitir

pessoal aprovado em concurso público ou em caráter temporário na forma

disposta em lei.

Art. 19 - O Executivo Municipal adotará as seguintes

medidas para reduzir as despesas com pessoal, caso sejam ultrapassados os

limites estabelecidos no artigo '15 desta Lei:

I- eliminação de vantagens temporárias concedidas a

servidores;

ll - eliminação das despesas com horas-extras;

lll - redução em pelo menos 20% (vinte por cento) das

despesas com cargos em comissão e funções de confiança;

lV - exoneração dos servidores não estáveis.

Seção lV

Disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do

Mun icipio



ffi§w PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAI
PRAÇA 31 DE MARÇO,555 - CEP - 39350-000 - IBIAVMG

TELEFAX (38) 3746 rt36

Art. 20 - O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá

conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a

estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda, beneficiar

contribuintes integrantes de classes menos favorecidas ou vinculados a

programas sociais do Município, devendo esses benefícios Serem

considerados nos cálculos do orçamento da receita e serem objeto de estudos

do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua

vigência e nos dois subseqüentes, conforme art. 14 da Lei Complementar

101t2000.

Aft.21 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos

em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito

tributário, poderão ser cancelados mediante autorização em lei, não se

constituindo como renúncia de receita, conforme art. 14, §30, ll, da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Art. 22 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção

ou benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da

Receita, somente entrará em vigor apos adoção de medidas de compensação,

conforme disposto no art. 14, §2o, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único. Aplica-se à Lei que conceda ou amplie

incentivo ou benefício de natureza financeira ou patrimonial as mesmas

exigências referidas no caput, podendo a compensação, alternativamente, dar-

se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor

equivalente.

Aft. 23 - A estimativa da receita que constará do projeto de

Lei Orçamentária para o exercício de 2025, com vistas à expansão da base

tributária e conseqüente aumento das receitas próprias, contemplará medidas

de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, dentre os quais:

| - aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e

julgamento dos processos tributário-administrativos, visando à racionalização,

simplificação e agilização;
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ll - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança

e arrecadação de tributos, objetivando a sua maior exatidão;

lll - aperfeiçoamento dos processos administrativo-

tributários, por meio da revisão e racionalização das rotinas e processos,

objetivando a modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos

controles internos e a eficiência na prestação de serviços;

lV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento

inibitório da prática de infração da legislação tributária.

Ar1. 24 - A estimativa da receita de que trata o artigo

anterior levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteraçâo na

legislaçáo tributária, observada a capacidade econômica do contribuinte, com

destaque para:

| - atualização da planta genérica de valores do Município;

ll - revisão, atualização ou adequaçáo da legislação sobre

lmposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo,

condiçôes de pagamentos, descontos e isençÕes, inclusive com relação à

progressividade desse imposto;

lll - revisão da legislação sobre o uso do solo, com

redefinição dos limites da zona urbana municipal;

lV - revisão da legislação referente ao lmposto Sobre

Serviços de Qualquer Natureza;

V - revisão da legislação aplicável ao lmposto sobre

Transmissão lntervivos de Bensr lmóveis e de Direitos Sobre lmóveis;

Vl - instituição de Taxas pela utilizaçáo efetiva ou potencial

de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou

postos à sua disposição;
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Vll - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do

poder de policia;

Vlll - revisão das isenções dos tributos municipais, para

manter o interesse público e a justiça fiscal;

lX - instituição, por lei específica, da Contribuição de

Melhoria com a finalidade de tornar exeqüível a sua cobrança;

X - a instituição de novos tributos ou a modificação, em

decorrência de alterações legais, daqueles já instituídos.

Art. 25 - Na estimativa das receitas do projeto de Lei

Orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas na legislação

tributária que estejam em tramitação na Câmara Municipal.

Seção V

Equilíbrio entre receitas e despesas

Art. 26 - A elaboração do projeto, a aprovação e a

execução da Lei Orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar o

superávit primário necessário para garantir uma trajetoria de solidez financeira

da administração municipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais,

constante desta Lei.

\rt. 27 - Os projetos de Lei que impliquem diminuição de

receita ou aumento de despesa do Município para o exercício de 2025 deverão

estar acompanhados de demonstrativos que discriminem o montante estimado

da diminuição das receitas ou do aumento da despesa, para cada um dos

exerclcios compreendidos nCI período de 2025 a 2027, demonstrando a

memória de cálculo respectiva.
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Parágrafo Unico - Nâo será aprovado projeto de lei que

implique aumento de despesa sem que esteja acompanhado das medidas

definidas nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no 10112000.

An. 28 - As eskatégias para busca ou manutenção do

equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar em conta as seguintes

medidâs:

| - para elevação das receitas:

a) A implantaçáo das medidas previstas nos arts. 23 e

24 desta Lei;

b) Atualização e informatização do cadastro imobiliário;

c) Chamamento geral dos contribuintes inscritos na

Dívida Ativa.

ll - para reduçáo das despesas:

a) lmplantaçáo de rigorosa pesquisa de preço, de

forma a baratear toda e qualquer compra e evitar a

cartelização dos fornecedores;

b) Revisão geral das gratificações concedidas aos

servidores.

Seção Vl

Critérios e formas de limitação de empenho

Art. 29 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias

estabelecidas no caput do art. 90, e no inciso ll do § 1o do art. 31, da Lei

Complementar no 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo

procederâo à respectiva limitaçáo de empenho e de movimentação financeira,

calculada de forma proporcional à participação dos Poderes no total das
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dotaçÕes iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2025, prioritariamente nas

seguintes despesas:

| - Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a

recursos oriundos de fontes extraordinárias como convênios, operações de

crédito, alienação de ativos, desde que ainda não comprometidos;

ll - Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

lll Dotação para combustíveis destinados a frota de

veículos dos setores de transportes, obras, serviços públicos e agricultura;

lV - Dotação para material de consumo e outros serviços

de terceiros das diversas atividades.

§1o - Excluem-se do capuf desse artigo as despesas que

constituam obrigação constitucional e legal, as despesas destinadas ao

pagamento dos serviços da dívida e com os precatorios judiciais.

§ 2o - O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo

o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação

financeira, conforme proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3o - Os poderes Executivo e Legislativo, com base na

comunicação de que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato

proprio estabelecendo os montantes que caberão aos respectivos órgãos na

limitação de empenho e da movimentação financeira.

§ 4o - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais

de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de

empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o resultado

financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2024.

§ 5o - Na ocorrência de calamidade pública, reconhecida na

forma da lei, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados

e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos do art.

65 da Lei Complementar no 101 , de 4 de maio de 2000.
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Seção Vll

Normas relativas ao controle de custos e a avaliação de resultados dos

programas financiados com recursos dos orçamentos

Art. 30 - Alem de observar as demais diretrizes

estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei OrçamentáÍia e em

seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de

forma a propiciar o controle de custos e a avaliação dos resultados dos

programas de governo.

§ 1o - O controle de custos de que trata o caput deste artigo

será orientado para o estabelecimento da relação entre a despesa pública e o

resultado obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência na alocação dos

recursos, permitindo o acompanhamento das gestôes orçamentária, financeira

e patrimonial.

§ 2o - O Poder Executivo promoverá amplo esforço de

reduçáo de custos, otimização de gastos e ordenamento de despesas do setor

público municipal, sobretudo, pelo aumento da produtividade na prestação de

serviços públicos e sociais.

Art. 31 - A Lei Orçamentária de 2025 e seus créditos

adicionais deveráo agregar todas as ações governamentais necessárias ao

cumprimento dos objetivos dos respectivos programas, sendo que as açÕes

governamentais que não conkibuírem para a realização de um programa

específico deverão ser agrupadas como açÕes do tipo "Apoio Administrativo".

Seção Vlll

Condições e exigências para transferências de recursos a entidades

públicas e privadas
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An. 32 - E vedada a inclusão na Lei Orçamentária e em

seus créditos adicionais, de dotações a tÍtulos de subvenções sociais,

ressalvadas as autorizadas mediante lei especifica que sejam destinadas às

entidades:

| - que prestem atendimento direto ao público, de forma

gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação e ou cultural;

ll - sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza

continuada;

lll - que tenham sido declaradas por lei como sendo de

utilidade pública;

Parágrafo Unico - Para habilitar-se ao recebimento de

subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar

declaraçáo de regular funcionamento, que deve ser emitida por autoridade

local, e comprovante da regularidade do mandato de sua diretoria.

Art. 33 - E vedada a inclusão na Lei Orçamentária e em

seus créditos adicionais, de dotações a títulos de auxílios e contribuições para

entidade pública eiou privada, ressalvadas aquelas que sejam:

l- de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas

para as ações relativas ao ensino, saúde, cultura, assistência social, segurança

pública, agropecuárra e de proteção ao meio ambiente;

ll - associações de promoção municipal e/ou consórcios

intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente

instituídos e signatários de contrato de gestáo com a administração pública

municipal, e que participem da execuçáo de programas municipais.

Parágrafo único. As parcerias de que trata a Lei Federal n.o

13.019, de 31 de julho de 2014, deverão estar previstas na Lei Orçamentária

para 2025 ou em seus créditos adicionais.
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Art. 34 - E vedada a inclusáo na Lei Orçamentária e em

seus créditos adicionais, de dotaçôes a título de contribuiçôes para entidades

públicas de fins lucrativos, ressalvadas as instituídas por lei específica no

âmbito do Município que sejam destinadas aos programas de desenvolvimento

induskial ou agropecuário.

Art. 35 - E vedada a inclusão na Lei Orçamentária e em

seus créditos adicionais, de dotação para a realização de transferências

financeiras a outro ente da federação, exceto para atender as situaçÕes que

envolvam claramente o atendimento de interesse local, observado as

exigências do art. 25 da Lei Complementar no 10112000.

Art. 36 - As entidades beneficiadas com os recursos e as

entidades previstas nesta Seção, a qualquer titulo, submeter-se-ão a

fiscalização do Poder Executivo e Poder Legislativo com finalidade de verificar

o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 37 - As transferências de recursos às entidades

previstas nos arts. 32 a 34 desta Seção deverão ser em regime de mútua

cooperação, para consecução de finalidades de interesse público e recíproco,

mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos

em planos de trabalho inseridos em termos de colaboraçáo, termos de

fomento, acordos de cooperação ou convênios, observadas as exigências do

art. 184 da Lei Federal no 14.13312021 e da Lei Federal 13.01912014.

§ 1o - Compete ao órgão concedente o acompanhamento

da realizaçáo do plano de trabalho executado com recursos transferidos pelo

M u nicípio.

§ 2o - E vedada a celebração de convênios, termos de

colaboraçáo, termos de fomento ou acordos de cooperação com entidades em

situação irregular com o MunícÍpio em decorrência de transferência feita

anteriormente.



#ew PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAI
PRAÇA 31 DE MARÇO,555 - CEP - 39350-000 - rBrAr/MG

TELEFAX (38) 37461t36

§ 3o - Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais

a que se refere o caput deste artigo as caixas escolares da rede pública

municipal de ensino que receberam recursos diretamente do Governo Federal

por meio do PDDE - Programa Dinheiro Direto na Escola.

Art. 38 - E vedada a destinação na Lei Orçamentária e em

seus créditos adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades de

pessoas físicas, ressalvadas as que atendam as exigências do arl. 26 da Lei

Complementar no 10112000 e sejam observadas as condiçôes definidas na lei

específica.

Parágrafo único - As normas do caput deste artigo não se

aplicam a ajuda à pessoas físicas custeadas pelos recursos do Sistema Único

de Saúde, ou a pessoas físicas constantes do cadastro de assistência social do

Município.

Art. 39 Fica autorizada a transferência de recursos

financeiros de um orgão para outro, inclusive da Prefeitura [\Iunicipal para os

Órgãos da Administração lndireta e para a Câmara Municipal, limitados ao

valor das despesas previstas na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos

adicionais.

§ 1o - O aumento da transferência de recursos financeiros

de um orgão para outro somente poderá ocorrer mediante prévia autorização

legislativa, conforme determina o art. 167, inciso Vl, da Constituição Federal.

§ 2o - A Câmara Municipal observando seu planejamento,

poderá promover a devolução de recursos financeiros para a Prefeitura

Municipal em qualquer mês do exercício financeiro, desde que não fique

inviabilizada a sua execução orçamentária e financeira.

Seção lX

Autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a

outros entes da Federação



\rr!|r
§m$'w PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAI

PRAÇA 31 DE MARÇO,555 - CEP - 39350-000 - TBTAVMG
TELEFAX (38) 3746 1136

Art. 40 - E vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em

seus créditos adicionais, de dotações para que o Município contribua para o

custeio de despesas de competência de outro ente da federação, ressalvadas

as que sejam destinadas ao atendimento das situaçÕes que envolvam,

claramente, o interesse local.

Parágrafo único - A realização da despesa definida no

caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação de plano de trabalho e

da celebração de convênio.

Seção X

Parâmetros para a elaboração da programação financeira e do

cronograma mensal de desembolso

Art. 41 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar por

ato proprio, até 30 (trinta) dias apos a publicação da Lei Orçamentária de 2025,

as metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma

mensal de desembolso, nos termos do art. 80 da Lei Complementar no

10112000 com vistas ao cumprimento das metas de resultado primário

estabelecida nesta Lei.

§ 1o - Para atender ao caput deste artigo, os orgãos da

administração indireta do Poder Executivo e o Poder Legislativo encaminharão

ao Órgão Central de Contabilidade do Município, até 15(quinze) dias após a

publicação da Lei Orçamentária de 2025, os seguintes demonstrativos:

| - as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma

a atender o disposto no art. 13 da Lei Complementar no 101/2000;

ll - o cronograma mensal de realização das despesas

orçamentárias (liquidação), classificadas em despesas financeiras, as que
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correspondem ao pagamento dos Juros e Encargos da Dívida, Concessão de

Empréstimos, Aquisição de Título de Capital já lntegralizado e Amortização da

Dívida, e despesas não-financeiras, as demais despesas do orçamento,

agrupadas por grupo de natureza de despesa;

lll - o cronograma de pagamentos mensais de despesas

incluídos os restos a pagar, esses últimos identificados em processados e não

processados, nos termos do art. 8o da Lei Complementar no 101/2000.

§ 20 Para atender ao caput deste artigo, o Poder

Executivo elaborará demonstrativo contendo:

| - a previsão de arrecadação da receita desdobrada em

metas bimestrais, classificadas em dois grupos - receitas de natureza

financeira, que reúne aplicaçÕes financeiras, operações de crédito, amortização

de empréstimos e alienação de bens, e receitas não-financeiras, reunindo as

demais receitas do orçamento;

ll - o cronograma bimestral de realizaçáo das despesas

orçamentárias (liquidação), classificadas em despesas financeiras, as que

correspondem ao pagamento dos Juros e Encargos da Dívida, Concessão de

Empréstimos, Aquisição de Título de Capital já lntegralizado e Amortização da

Dívida, e despesas não-financeiras, as demais despesas do orçamento

agrupadas por grupo de natureza de despesa;

lll - o cronograma de pagamentos mensais de despesas,

incluídos os Restos a Pagar, esses últimos identificados em processados e não

processados;

lV - a previsão de resultados primários, desdobrada por

bimestre, de forma a garantir o cumprimento da meta estabelecida nesta lei.

§ 3o - O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas

bimestrais de arrecadaçâo, a programação financeira e ao cronograma mensal
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de desembolso, no órgão ou local oficial de publicação do Município até 30

(trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2025.

Seção Xl

Da definição de critérios para inicio de Novos Projetos

AÍ1. 42 - Além da observância das metas e prioridades

definidas nos termos do art. 20 desta Lei, a Lei Orçamentária de 2025 e seus

créditos adicionais, observando o disposto no art. 45 da Lei Complementar no

10112000, somente incluirão projetos novos se:

| - estiverem compativeis com o Plano Plurianual 2022-

2025 e com as normas desta Lei;

ll - as dotações consignadas aos projetos em andamento

forem suficientes para o atendimento de seu cronograma físico financeiro;

lll - estiverem preservados os recursos necessários à

conservação do patrimônio público;

lV - os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas

de recursos federais, estaduais ou de operações de creditos.

Parágrafo único - Considera-se projeto em andamento,

para os efeitos desta Lei, aquele cuja execução iniciar-se até a data de

encaminhamento da proposta orçamentária para 2025, cujo cronograma de

execução ultrapasse o término do exercício subsequente.

Seção Xll

Da definição das despesas consideradas irrelevantes
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Art.43 - Para fins do disposto no § 30 do art. '16 da Lei

Complementar no 10'1/2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas

cujo valor não ultrapasse os limites previstos nos incisos le ll do art. 75 da Lei

Federal no 14.13312021, nos casos, respectivamente, de obras e serviços de

engenharia e outros serviços e compras.

Seção Xlll

Das disposições sobre a dívida pública

Atl. 44 - A administraçáo da dívida pública municipal

interna ou extêrna tem por objetivo principal minimizar custos, reduzir o

montante da dívida pública e viabilizar fontes alternativas de recursos para o

Tesouro Municipal.

§1o - Deverâo ser garantidos, na Lei Orçamentária, os

recursos necessários para pagamento da dívida.

§ 2o - O Município, por meio de seus órgãos, subordinar-se-

á às normas estabelecidas na Resoluçáo n'4012001 do Senado Federal, que

dispôe sobre os limites globais para o montante da dívida pública consolidada e

da dívida pública mobiliária, em atendimento ao disposto no art. 52, incisos Vl e

lX, da Constituição Federal.

Art. 45 - Na Lei Orçamentária para o exercício de 2025, as

despesas com amortizaçáo, juros e demais encargos da dívida serão fixadas

com base nas operações contratadas.

Art. 46 - A Lei Orçamentária poderá conter autorizaçáo

para contratação de operaçÕes de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará

condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar

n" '10'1/2000 e na Resolução 4312001 do Senado Federal.
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Art. 48 - As despesas do Poder Legislativo e da

Administração lndireta constarão da proposta orçamentária para o exercício de

2025, em programa de trabalho próprio, detalhado, conforme aprovado em

Resoluções do órgão colegiado especifico, observando o disposto no art. 5o

desta Lei.

Art. 49 - Para fins de cumprimento do disposto no Decreto

Federal no í0.540 de 05 de novembro de 2020, será adotado o Siafic único

para o Município, conforme disposto nos incisos le ll do caput do art. 2o do

referido Decreto, sendo vedada a existência de mais de um Siafic no município.

§ 1o - Para fins do cumprimênto dos prazos estabelecidos

em lei com vistas à divulgação das demonstraçÕes contábeis, ao envio das

informaçÕes e dos dados contábeis, orçamentários e fiscais de que trata o § 20

do art.48 e o art.51 da Lei Complementar no í01, de 2000, à divulgaçâo dos

relatórios de que tratam o § 30 do art. '165 da Constituição e o § 20 do art. 55 da

referida Lei Complementar, e ao envio do Módulo SICOM ao TCEiMG, o Siafic

ficará disponível até:

l- o 25o (vigesimo quinto) dia do mês, para os registros

necessários à elaboração dos balancetes relativos ao mês imediatamente

anterior;

Atl. 47 - A Lei Orçamentária poderá conter autorização

para a realização de operaçôes de crédito por antecipação da receita - ARO,

desde que observado o disposto no art.38 da Lei Complementar no 10íi2000 e

atendidas as exigências estabelecidas na Resolução n' 4312001 do Senado

Federal.

Seção XIV

Disposições Sobre o Orçamento do Poder Legislativo e da Administração

lndireta
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ll - 25 de janeiro de 2026, para o registro dos atos de

gestão orçamentária e financeira relativos ao exercício financeiro de 2025,

inclusive paru a execução das rotinas de inscrição e cancelamento de restos a

pagar; e

lll - último dia do mês de fevereiro de 2026, para outros

ajustes necessários à elaboração das demonstrações contábeis do exercício

de 2025 e para as informaçôes com periodicidade anual a que se referem o §

20 do art. 48 e o art. 51 da Lei Complementar no 101 , de 2000.

§ 3o - As demonstraçÕes contábeis a serem enviadas à

Prefeitura Municipal pelos consórcios públicos constituídos de acordo com a

Lei no 11.107, de 06 de abril de 2005 deverão refletir as normas gerais de

consolidação das contas dos consórcios determinadas pela portaria 72 de 01

de fevereiro de 2012 expedida pela STN (Secretaria do Tesouro Nacional).

Art. 50 - O total da despesa do Poder Legislativo lt/lunicipal,

incluídos os subsídios dos Vereadores e excluÍdos os gastos com inativos, não

poderá ultrapassar o percentual estabelecido no lnciso l, do artigo 29-A, da

Constituição Federal, relativos ao somatorio da receita tributária e das

transferências prevista no § 5o, do Art. 153 e nos arts. 158 e 159, da

Constituição Federal efetivamente realizado no exercício anterior.

§1o - Em conformidade com o inciso I do artigo 29-A da

Constituição Federal, redação atualizada pela Emenda Constitucional no 58, de

2310912009, o percentual destinado ao Poder Legislativo para cobertura de

suas despesas totais, não poderá ultrapassar 7% (sete por cento).

§2o - E vedado o repasse para atender despesas estranhas

às atividades legislativas e superiores ao limite constante do caput do Artigo.

§3o - O Poder Legislativo não poderá gastar mais de 70%

(setenta por cento) de sua receita com a folha de pagamento, incluindo os

gastos com o subsídio dos vereadores e excluídos os gastos com inativos,
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§4o - O total da despesa com a remuneração dos

Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5% (cinco por cento) da

receita do Município, obedecendo ao que determina o inciso Vll do art. 29 da

Constituição Federal.

Seção XV

Definição de Gritérios Para Fixação e Execução das Emendas

Legislativas;

Art. 51 - As emendas ao projeto de Lei Orçamentária para

2025 deverão ser compatíveis com os programas, ações, metas e objetivos

constantes do Plano Plurianual do Município para o quadriênio 202212025 e

com as diretrizes, disposiçÕes, prioridades e metas desta Lei.

§ 1o - Não serão admitidas, com a ressalva do inciso lll do

§ 30 do art. 166 da Constituição Federal, as emendas que incidam sobre:

a) pessoal e encargos sociais;

b) serviço da dívida;

c) dotaçÕes financiadas com recursos vinculados;

d) dotações referentes à contrapartida.

§ 2o - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual

deverão considerar, ainda, a prioridade das dotaçÕes destinadas ao pagamento

de precatorios judiciários e outras despesas obrigatórias, assim entendidas

aquelas com legislação ou norma específica; despesas financiadas com

recursos vinculados e recursos para compor a contrapartida municipal de

operaçÕes de crédito.

§ 3o - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual

não poderão contemplar a transferência de recursos a entidades privadas com

fins lucrativos.
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§ 4o - Ao projeto de lei do orçamento anual não poderão ser

apresentadas emendas com recursos insuficientes para a conclusão de uma

etapa da obra ou para o cumprimento de parcela do contrato de entrega do

bem ou do serviço, sendo necessário a apresentação de projeto básico que

comprove a viabilidade técnica e financeira para sua execução.

Art. 52 - As emendas individuais ao projeto de lei do

orçamento anual serão aprovadas no limite de 1,2o/o (um inteiro e dois décimos

por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo

Poder Executivo, e serão identificadas em nível de projeto/atividade, sendo que

para atividade iniciará com o dígito 6 (seis) e para projeto com o dígito 7 (sete).

§'1o - Para fins de atendimento aos dispositivos

relacionados às emendas individuais ao orçamento público municipal, os

orgãos de execução observaráo, nos termos desta lei, cronograma para análise

e verificação de eventuais impedimentos das programaçÕes e demais

procedimentos necessários à viabilização da execução das respectivas

emendas:

| - até 90 (noventa) dias apos a publicação da Lei

Orçamentária, o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo as justificativas

do impedimento;

ll - até 30 (trinta) dias apos o término do prazo previsto no

inciso I deste parágrafo, o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o

remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;

lll - ate 30 (trinta) dias apos o prazo previsto no inciso ll

deste parágrafo, o Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o

remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;

lV - se, ate 60 (sessenta) dias apos o término do prazo

previsto no inciso lll deste parágrafo, o Poder Legislativo não deliberar sobre o

projeto, as emendas serão consideradas com impedimentos de ordem técnica

insuperáveis e os recursos poderão ser utilizados pelo Poder Executivo como

fonte de recursos para abertura de créditos adicionais.

a
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§ 2" - As programaçÕes orçamentárias originadas de

emendas individuais não serão de execução obrigatória nos casos de

impedimentos de ordem técnica insuperáveis.

§ 3o - Consideram-se impedimentos de ordem técnica

insuperáveis:

| - as emendas individuais que desconsiderarem os

preceitos constitucionais previstos no art. 37 da Constituição Federal de 1988;

serviços públicos

incompleta;

ll - as emendas que apresentem a adoção de ações e

para realizaçáo de objeto de forma insustentável ou

lll - as emendas que apresentem a alocação de recursos

insuficientes para execução do seu objeto, salvo em atividade dividida por

etapas e tecnicamente viável;

lV - a não comprovação de que os recursos orçamentários

ou financeiros são suficientes paru a conclusão do projeto ou de etapa útil com

funcionalidade que permita o imediato usufruto dos benefícios pela sociedade;

V - a incompatibilidade do objeto da emenda com a

finalidade do programa ou da ação orçamentária emendada;

Vl - a incompatibilidade do valor proposto com o

cronograma físico financeiro de execução do projeto, no caso de emendas

relativas a execução de obras;

Vll - a emenda individual que conceda dotação para a

instalação ou o funcionamento de serviço público ainda não criado por lei, em

desacordo ao disposto na alínea "c" do art. 33 da Lei Federal n" 4.320164 e

alteraçÕes posteriores;

Vlll - a aprovação de emenda individual que conceda

dotação para o início de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos órgãos
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competentes, em desacordo ao disposto na alínea "b" do art. 33 da Lei Federal

n" 4.320164 e alterações posteriores;

lX - a destinação de dotação a entidade que não atenda os

critérios de utilidade pública;

X - a destinação de dotação a entidade em situação

irregular, em desacordo com o disposto no art. 17 Lei Federal n" 4.320164 e

alteraçÕes posteriores;

Xl - a destinação de dotação para celebrar parcerias entre

a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de

mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e

recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente

estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração ou

termos de fomento, que não atenda aos requisitos dos artigos 33 e 34 da Lei

Federal 13.01 912014;

Xll - a criação de despesa de caráter continuado para o

Município, direta ou indiretamente;

Xlll - os irnpedimentos cujo pruzo para superação

inviabilize o empenho ou o pagamento dentro do exercício financeiro.

§ 4" - Os impedimentos de ordem técnica de que trata este

artigo serão apurados pelos gestores responsáveis pela execução das

respectivas programações orçamentárias, nos orgãos setoriais e nas unidades

orçamentárias, e comporão relatório a ser formalmente comunicado pelo

Executivo tvlu n icipal.

§ 5o - O Poder Executivo inscreverá em restos a pagar os

saldos dos empenhos de emendas parlamentares individuais cujo processo de

execução esteja em curso, de forma a garantir a execução plena dos planos de

trabalho a que se destinam.

§ 6o - Se o autor da emenda impositiva com impedimentos

não estiver no exercício do mandato para realizar os procedimentos previstos
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neste artigo, os respectivos valores poderão ser utilizados pelo Poder

Executivo como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais.

Seção XVI

Das Disposições Gerais e Finais

Art. 53 - As categorias de programaçáo, aprovadas na Lei

Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais, poderáo ser modificadas,

justificadamente, para atender as necessidades de execução, desde que

veriÍicada a inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execução do

crédito, por meio de Decreto do Poder Executivo.

Parágrafo Unico - As modificaçÕes a que se refere este

artigo também poderão ocorrer quando da abertura de creditos suplementares

autorizados na Lei Orçamentária, os quais deverão ser abertos mediante

decreto do Poder Executivo.

Art. 54 - A abertura de créditos adicionais suplementares e

especiais dependerá de previa autorização legislativa e da existência de

recursos disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal no

4.32011964 e da Constituição Federal.

Parágrafo Unico - A Lei Orçamentária Anual para 2025

conterá autorização e disporá sobre o limite para a abertura de creditos

adicionais suplementares.

Art. 55 - A reabertura dos creditos especiais e

extraordinários, conforme dispostos no art. 167, § 20 da Constituição Federal,

será efetivada, mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando os recursos

previstos no art. 43 da Lei 4.320/í964.

Art. 56 - Fica o Executivo Municipal autorizado a Íazer a

transposiçáo, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma

categoria de programação para outra ou de um órgão para outro,

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAI
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justificadamente, de acordo com as disposições constantes do art. 167, Vl da

Constituição Federal.

Art. 57 - Fica o Executivo Municipal autorizado a alterar ou

acrescentar as fontes/destinação de recursos nas categorias de programação

orçamentárias vigentes para o exercÍcio financeiro de 2025, quando estas

fontes/destinação de recursos não estiverem sido previstas ou seu valor se

tornar insuficiente nas categorias de programação constantes da Lei

Orçamentária Anual.

Art. 58 - Ao sancionar a Lei Orçamentária Anual, o Poder

Executivo Municipal discriminará e dará ampla publicidade ao Quadro de

Detalhamento das Despesas no qual serão informados os elementos de

despesas que serão utilizados durante a execução orçamentária de 2025.

Parágrafo Unico - Durante a execução orçamentária de

2025, o Poder Executivo poderá promover por ato próprio alterações de valores

ou acréscimo de elementos no Quadro de Detalhamento das Despesas do

Município.

Art. 59 - Em cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei

Complementar no 10112000, é vedada a aplicação da receita de capital

derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público,

para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei ao regime

de previdência dos servidores municipais.

Art. 60 O Executivo Municipal enviará a proposta

orçamentária a Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do

Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do

período legislativo anual.

Parágrafo Unico - A Câmara [\íunicipal não entrará em

recesso enquanto não cumprir o disposto no caput deste artigo.
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Art. 61 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem

ao Poder Legislativo para propor modificações no projeto de Lei Orçamentária

Anual, enquanto não iniciada a sua votação, no tocante às partes cuja

alteração venha ser proposta.

Art. 62 - Serão consideradas legais as despesas com

multas e juros pelo eventual atraso no pagamento de compromissos

assumidos, motivadas por insuficiência de tesouraria.

Art. 63 - Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for

encaminhado à sanção até o início do exercício financeiro de 2025, fica o

Executivo Municipal autorizado a executar 1112 (um doze avos) por mês das

dotaçÕes orçamentárias correntes constantes da proposta orçamentária na

forma original, até a sanção da respectiva Lei Orçamentária Anual.

§ 1o - Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as

despesas correntes nas áreas da saúde, educação e assistência social, bem

como aquelas relativas ao serviço da dívida, amortização, precatorios judiciais

e despesas à conta de recursos vinculados, que serão executadas segundo

suas necessidades específicas e o efetivo ingresso de recursos.

§ 2o - Não será interrompido o processamento de despesas

com obras em andamento.

Art. 64 - Enr atendimento ao disposto no art.40, §§ 10, 20 e

3o da Lei Complementar no 10112000, integram a presente Lei os seguintes

anexos

| - Anexo de Metas Fiscais;

ll - Anexo de Riscos Fiscais;

Art. 65 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

lbiaí, 15 de abril de2024

Sandra Fonseca Cardoso
Prefeita Municipal
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ANEXO OE METAS FISCAIS

ANEXO I - METAS ANUAIS art.4",§1" da LRF

ESPECTFTCAçÂO

2025 2027

VALOR
CORRENTE

(á)

VALOR
CONSTANTE

% PIB
(a / PIB)
x 100

% RCL
(a / RcL)

x 100

VALOR
CORRE}ITE

(b)

VALOR
CONSTANTE

o/. PIB
(b/ PrB)
x't00

% RCL
(b/ RcL)

x i00

VALOR
CORRENTE

(c)

VALOR
CONSTANTE

% PIB
(c / PIB)
x í00

% RCL
(c / RcL)

x 100

Receitâ Total(ExcETo FoNTES RPPS)

Receitas PÍimárias (EXCETO FONTES RPPSXD

Receitas PÍimárias CoÍentes

lmpostos, Ta(âs e ConlÍibuiçóes de Melhode

ConlÍibuiÉes

Trânsíêrênci* Corentes

Demais Receitas PÍimáÍias CoÍrentes

Receitâs PÍimáÍias de Capitâl

Despesa Total(EXCETO FONTES RPPS)

Desgesas PdmáÍiâs (ÊxCETO FONTES RPPSXII)

Despesas Pnmáíâs Coíentes

Despesâs dê Pessoâle Encâígos Soclais

Outras Despesas CoÍentes

Despesas PrimáÍias de Capital

Pâgâmento de Reslos a Pagar de Despesas PnmaÍás

Receilâ Total(COM FONTES RPPS)

Receil,as Píimáriâs (COM FONTES RPPSXIID

Despesâ Íolal(COM FONTES RPPS)

Despêsâs PíimáÍias (COM FONÍES RPPSXIV)

Resultâdo Primáíio (SÊM RPPS) - Acima da Liohâ (V)= (l- Il)

Resultado PrimáÍio (COM RPPS)- Acima da Linhâ (VD = U)+(ln - N)

Juros. Encâeos e Vâriaçóes MonetáíasAlivos (Exêto RPPS)

Ju,os. EncâÍgos e VaÍiações Monetárias Passivos (Exelo RPPS)

Dividâ Públicâ Consolidada (DC)

Divida Consolidâdâ Liquida

Resullâdo Nominâl(SEM RPPS) -Abaixo da linha

50 514.000.0q

48.599.000.0q

45.900.000.0q

2.662.000.00

345.000,00

42.631.000,00

262.000.00

2.699.000.00

51.365.000.00

50.791_000.00

38.434.000 00

19.46!.000.00

1A 966 000,00

11.506.000,00

85i.000,00

0.00

0,00

0,00

0.00

-2 192.000.00

-2.192_000,00

878.000,00

52.000,00

8.020.000 00

3.042.000 00

-1.663.956 69

48.801.082.02

46.951.019,23

44.343.541,69

2.571.732,24

333.301.13

41.185.392,72

253.115,64

2.607 .477 .54

49.623.224,41

49.068_689,02

37_130.712.01

18.807.844.65

18.322.867,36

11.115-834,22

a22-142,79

000

000

0,00

0,00

-2.117.669,7!

-2_1 17 .669 ,79

a48-227,22

50.236,69

7 --14A.043,61

2.938.846,4S

-1 .607 .532,31

108,07

103,97

98,20

5.69

o.74

0.56

5.77

109 89

108 66

a2 22

41,65

40,58

?4,62

1,42

'1,8€

0.11

17.1e

6,51

53.352.000,00

51 333.000,00

48.477.000,00

2.816.000,00

365.000,00

45.021.000.00

275.000.00

2.856.000,00

54.677.000 00

54.070.000 00

40.606.000.00

20.597.000 00

20.009.000,00

12.139.000,0C

1.325.000,0c

0,0c

0,0c

0,0c

0.0c

-2.737.000,0c

-2.737.000,0c

925_000,0c

55.000,0c

8.120.000,0c

3.218.000,0c

95.000,0c

49 -A57 -022,71

47.970.243,15

45.301.373,70

2.631.529.76

341.089.62

42.071.764,99

256 985,33

2.668.909,45

51.095.224,?5

50.527.988,04

37.945.986,36

19.247.733 A6

18.ô98.252 50

11.343.799,64

i -238-202 04

0.00

0,0t

0,00

0,00

-2-557 -704,A9

-2-557 -704,A9

864.405,2C

51.397.07

7.588.075,88

3.007.195,59

88_TtA,7a

108.08

103,99

98,2C

5.7C

0,74

91,2C

0.56

5,7S

110.7Ê

109.53

82.2Ê

4't.72

40,53

24,55

2,6€

1,87

0,11

16 45

6,52

0.19

56.278.000 00

54.152.000,00

51.139.000,00

2.970.000,00

385.000,00

47.496.000,00

288.000.00

3_013.000.00

57.736.000,00

57_096.000,00

42.831.000.00

21.730.000,00

21.101.000,00

12.807.000,00

1.458.000,00

0,00

0,00

0,0!

0,0!

-2.944.000 00

-2.944.000,0c

972.000,0c

58.000.0c

7.950.000.0c

3.194.000,0c

1.137.000,0c

50.925.70E.08

49.001.900.28

46.275.450,',t9

2.687.539,59

348.3E4,76

42.978.915 94

260.609 90

2.726.45010

52-245.045,70

51.665.912,59

38.757.578,50

19.663.378,88

19.094.199.62

11.588.996,47

1 .319 _337 ,62

0,00

0,00

0,00

0,00

-2-664 012,31

-2-664 -O12.31

879.558,41

52.483.94

7.193.919.10

2.890.236,18

1.028.866.17

108.08

103 99

98.21

0,74

91,21

065

5,7S

110,88

109,65

41,73

40,52

24,59

2,8C

1.47

0.11

15.27

6.13

2.1e
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ANEXO I - METAS ANUAIS art.4o,§1o da LRF
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Nota: O cálculo das metas acima foi realizado considerando-se o seguinte cenário macro-econÔmico

Metodologia de cálculo dos valores constantes

Variáveis 2025 2026 2027

PIB real (crescimento 7o anual) 2,00 2,00 2,00

Taxa real de juro implícito sobre a divida líquida do governo (média % anual) 8,50 8,50 8,50

Câmbio (R$/US$ - Final do ano) 5,00 5,04 5,07

lnflação média(%anual)projetada com base em indices oficiais de inflaçâo 3,51 3,50 3,50

Projeção do PIB do estado - R$ milhares 0,00 0,00 0,00

Receita Corrente Liquida - RCL - R$ milhares 46.743.000,00 49.365.000,00 52.072.000,00

2025 2026 2027

Valor CoÍrente/1,0351 Valor Corrente/'1,0701 Valor Correnle/1,1051

R,*nU
Prefeita Municipal

GERON I MO FÀE9A(AZEVEDo
Conlador {

PEREIRA RAMOS
Resp.Controle lnterno

u-86 Síntese Tecnologia e lnÍormática LTDA 10 de Abril de 2024 - 2 :zo:30 usuâno: lvanrlson Ronre 00
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Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNlctpAL oe taní
LEt DE olRETRtzEs oRÇAmExrÁnns

ANEXO DE METAS FISCATS
ANEXO II . AVIUIçÃO DO CUMPRIMENTO DAS TYIETAS FISCAIS OO EXCNCiCIO ANTERTOR

ContadoÍ
Resp.Controle lnterno

Variação
Discriminação Metas Previstas

em2023 la)
o/o PIB % RCL Metas Reatizadas

em 2023 (b)
o/o PIB % RCL Valor

(c)=(b-a)
%

(c/a) x í00
Receitas primárias (EXCETO FONTES Rppsxt)
Despesa Totat (EXCETO FONTES RppS)
Despesas primárias (EXCETO FONTES RppSXil)
Receita Totat (COM FONTES RppS)
Receitas primárias (COM FONTES Rppsxilt)
Despesa Totat (COM FONTES RppS)
Despesas primárias (COM FONTES RppSXtV)
Resultado primário (SEM RppS) _ Acima da Linha (V) = (t _ il)
Resultado primário (COM RppS) _ Acima da Linha (Vt) = (V)+(ilt _ tV)
Dívida Pública Consolidada (DC)

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)

RPPS) - Abaixo da Linha
Resultado Nominal (SEM

Dívida Consolidada Líquida _ DCL

39.047.400,00

37.400.400,00

39,047.400,00

38.202.400,00

0,00

o,oo 
]

0,00

0,00

-802.000,00

-802.000.00

7.952.000,00

7.285.000,00

-'t66.000,00
22,

't1

1

1

1

34.434.285,74

32.686.537,68

36.179.093,66 
]

35.452.476,93

0,00

0,00

o,oo 
I

0,00

-2.765.939,25

-2.765.939,25

8.880.709,68

4.881.319,91

3.389.354,78

í05

108,1 1

1 10,

27

't4,

4.613.114,26

4.713.862,32

-2.868.306,34

-2.749.923,O7

0,00l

-'t.963.939,25

-1.963.939,25

928.709,68

-2.403.680,09
l

3.555.354,781

0,00

0,00

0,00

244,88

244,88

11,68

-32,99

-2.141.781

-í 1,81

-í2,60

_7,35

-7,20

't0
do
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PREFEITURA MUNtctPAL DE tBtAi

LEt oE DtRETR|ZES oRçaMENTÁRAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ANEXO lll - trtetas Fiscais Atuais CompaÍadas com as dos Três exsrcicios AntedoÍes art.4',§2",inclso ll da LRF

ESPEctFtcaçÃo
VALORES A PREÇOS CORRENTES

2022 2023 2024 % 2026 2027

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)

Receitâs PÍimárias (EXCETO FONTÊS RPPSXD

Despesa Íolal (EXCÊÍO FONÍES RPPS)

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPSXIU

Receitâ Total (COM FONTES RPPS)

Receitas Primárias (COM FONTES RPPSXIID

Oespesa Tolal (COlú FONIES RPPS)

Despesas Primárias (COM FONTES RPPSXI\)

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linhâ (ú) = (l - ll)

Resultado Primário (CON4 RPPS) - Acima da Linha (Vl) = (V)+(lll - lV)

Dívida Pública Consolidada (DC)

Dívida Consolidada Liquida (DCL)

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha

35.021.749,67

33.952.535,3€

34.765 .'127 .2ç

33.769.574,93

0,0c

0.0c

0.0c

0,0c

182.960,4:

182.960,4:

8.071.050,94

1.993.572,51

-772.417,52

34 .434.285,74

32.686.537,68

37.839.998,73

37.113.382.00

0,00

0,0c

0,0c

0,0c

4.426 .844 ,32

4.426.844 .32

8.880.709,68

4.881.319,91

3.38S.354,78

-1,68

8,84

9,SC

-2.519,5

-2.519.5

10,0:

144,84

-538,8C

48.834.000,00

42.293.000,00

51.216.843,43

50.674.843,43

0,00

0,00

0,00

0,00

-8.381.843,43

-8.381.843,43

7.960.000,00

2.827.000,00

-777 .683.99

41.82

29,39

36,54

89,34

89,34

-10,37

42,OÊ

-122,94

50.514.000,00

48.599.000,00

51.365.000,00

50.791.000,00

0,00

0.00

0,00

0,00

-2.1S2.000,00

-2.192.000,00

8.020.000,00

3.042.000,00

-1.663.956,6S

3,44

14.91

0.29

o,23

-73,85

-73,Aa

0,75

7,61

113,9€

s3.3s2.000.00

51.333.000,00

54.677.000,00

s4.070.000.00

0,00

0,00

0,00

0,00

-2.737.000,00

-2.737.000,00

8.120.000,00

3.218.000,00

9s.000,00

24,86

24.86

1,25

5,79

-10s,71

5,62

5,63

6,45

6.46

56.278.000,0C

54.152.000,0C

57.736.000,0C

57.096.000,0c

0,0c

0,0c

0,0c

0,0c

-2.944.000,0c

-2.944.000,0c

7.950.000,0c

3.194.000,0t

1.137.000,0c

5,48

5,49

5,60

7,56

7,56

-2,09

-0,75

1.096,8

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2022 2023 2025 2026 % 2027

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)

Receitas PÍimáíias (EXCÊÍO FONfES RPPSXI)

Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPSXID

Receita Tolal (COM FONÍES RPPS)

Recêitas PrimáÍias (COM ÉONÍES RPPSXIII)

Despesa Total (COM FONTES RPPS)

Dêspesas Primárias (COl\4 FONTES RPPSXI\4

Resullâdo Píimário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (l - ll)

Resullado Primário (COlú RPPS) - Acima da Linha (Vl) = (V)+(lll - IV)

Divida Pública Consolidada (DC)

Divida Consolidada Llquida (DCL)

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha

38.667.513,81

37.486.994,2S

38 .384 .177 .M

37 .284 .987 ,6e

0,0c

0,0(

0,0c

0,0c

202.006,61

202.006,61

8.911.247 ,U

2.201 .103 ,41

-852.826,1t

36.025 .149 .7 4

34.196.655,72

39.588.206,67

38.828.020,25

0,0c

0,0c

0,0c

0,0c

-4.631.364,s3

-4.631.364,53

9.290.998,47

5.106.836,8€

3.U5.942,97

-2.392.e

4,2e

132.01

-515,74

-6,8:

-8,7€

3,14

4,14

48.834.000,00

42.293.000.00

51.216.U3,43

50.674.843,43

0,00

0,00

0.00

0,00

-8.381.843,43

-8.381.843,43

7.960.000,00

2.827.000.00

-777.683.9S

80.9€

80,9€

-14,33

44.U
-121,9:

35,5€

23.6e

29.37

30,51

48.801.082,02

46.951.019,23

49 .623.224 ,81

49.068.689,02

0,0c

0,0c

0,0c

0,0c

-2.117 .669 ,79

-2.117 .669 .79

7.748.04.3,67

2.938.846,4!

-1.607.532,31

-0,07

't 1,01

-3,11

-3.17

-74,74

-74.74

-2.ú

106,71

49.857.022.71

47.970.283,15

51.095.224,75

50.527.988,04

0,00

0,00

0,00

0.00

-2.557.704.89

-2.557.704.49

7.588.075,88

3.007.195,59

88.776,75

2.16

2,11

2,97

20,78

20,78

-2,06

2,33

-105,52

50.925.708,08

49.001.900,28

52.245 .O45,74

5't.665.912,59

0,00

0,00

0,00

0,00

-2.664.012.31

-2.664 .012.31

7.193.919,10

2.890.236,'18

r.028.866,17

2,14

2,15

2,25

4,16

4,16

-5,19

-3,89

1.058,9

u-86 Sinlese Íecnologiâ e lnformática LTDA 10deAbrilde2024-21:2'l:04 Usuáíio: lvanilson Roníe do Nascimento
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Metodologia de cálculo dos valoíes constantes

IA FONSECA CARDOSO
Preíeita Municipal

SAN PEREIRÂ RAMOS
Resp.Conlrole lntêrnoConladoÍ

2022 242:3 2024 2025 2026 2027

Valor Corrêntê X 'l -0000 Valor CoÍrenle/1.0351 Valor Coírente/1.1051ValoÍCoÍrenleX11041 Valo. Co.rentê X í.0462 Vâlor C?rrênte/1,0701



jrtt(
ffi\tr,

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIA|

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

aNExo tv - EVoLUÇÃo Do PATRTMÔNto LiOUtoo an.4",§f,tnctso da LRF

Rosp.Conhole l.rterno

Municipio

PATRIMÔNIO LiOUIDO 2021 2022 2023

Patrimônio/Capital

Reservâs

Rêsultado Acumulado

0,00

0,00

16.796.947,84

0.00

0,00

100,00

0,00

0.00

20.730.403,90

0,00

0,00

100,00

0.00

0,00

2't.616.002,88

0,00

0,00

100,00

TOTAL: 16.796.947,84 100,00 20.730.403,90 100,00 21.6í6.002,88 í00,00

SA

Regime Previdenciário

PATRIMÔNIO LiQUIDO 2021 2022 2023

0,0c

0,0c

0,0c

0,00

0,00

0,00

0,0c

0,0c

0,00

0,00

0,00

0.00

0,0c

0,0c

0,00

0,00

0,00

0.00

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

0,00 100,00 0,00 100,00 0,00 100,00TOTAL:

u-86 SÍntese Tecnologia e lnformálica LÍDA 10 de Abtil de 2024 -21i21:16 Usuário: lvanilson Ronie do Nascimenlo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IAIAI

LEI OE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO OE METAS FISCAIS

aNEXO V - ORTGEM E APLTCAÇÃO DOS RECURSOS OBTIOOS COM A ALIENAÇÀO DE ATIVOS arr.,r",§2",inciso lll da LRF

DESPESAS LIOUIDADAS
2021
(d)

2022
(o)

2023
(0

DESPESAS CORRENTES OOS REGIÍIIES PREVIDENCIÁRIOS

Regime Geral de Previdência Social

Regimes Prôprios dos Servidores Públicos

DESPESAS DE CAPITAL

lnvestimentos

lnversões Financeiras

Amortização da DÍvida

0,00

0,0c

0.0c

0,00

0.0c

0.0c

0.0c

0,00

0,0c

0,0c

í90.070,05

190.070,05

0.0c

0.0c

0,00

0,0c

0,0c

í62.562,00

162.562,0C

0,0c

0.0c

TOTAL: 0,00 190.070,05 162.552,00

FONSECACARDOSO GERONI
Resp.Controle lot€mo

RECEITAS REALIZADAS 2021
(a)

2022
(b)

2023
(c)

RECEITAS DE CAPIÍAL . ALIENAçÂO DE ATIVOS

Alienaçáo de Bens Môveis

AlienaÉo de Bens lmóveis

Alienaçáo de Bens lntanglveis

Rendimento de Aplicaçâo Financeira

0,00

0.00

0.00

0,00

0,0c

234.607,93

228.500,00

0.00

0.00

6.107.93

.l79.í43,66

0,00

158.700,00

0,00

20.,{43.66

TOTALT 0,00 234.607,93 179.í43,66

i=(c-0+hg=(a-d) h=(b-ê)+g

0,0t 44.537,8€ 6í.í í 9,5,1
SALDO FINANCEIRO OO EXÉRCICIO:

u-86 Sintese Íecnologia ê lnÍormática LTDA 10deAbrilde2024-21i21:28 Usuário: lvanilson Ronie do Nascimento
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAI

LEI DE DIRETRTZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCA]S

vil ESTTMATTVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNCn OE RECETTA Art. 4o,§r, inciso V da LRF

DE RAMOS
Resp.Controle lnterno

MARIA FONSECA
Prefeita Municipal

RENÚNC|A DE RECEITA
TRIBUTO MODALIDADE

SETOR/
PROGRAMA/

BENEFICÉRIO 2025 2026 2027
COMPENSAÇÃO

IPTU

ISSQN

ISSON

lsenção Caráter não Geral

lsenção Caráter não Geral

lsenção Caráter não Geral

coNSrRUÇAO DE CASAS
POPULARES
CONSTRUÇÃO DE CASAS
POPULARES
INSTALAÇÃO DE INDUSTRIAS
NO MUNICIPIO

r 5.000,0c

18.000,0c

20.000,0c

16.000,0c

21.000,0c

22.000,0(

17.000,0c

21.000,0c

23.000,0c

ALTERAÇAO DE ALIQUOTAS
TRIBUTARIAS
ALTERAÇÃO DE AL]QUOTAS
TRIBUTARIAS

EXECUÇÃO DE DtVtDA AT|VA

59.000,0( 6't.000,0c

u-86 Sintese Tecnologia e lnformática LTDA '10 de Abril de 2024 - 2'l:2'l:39 Usuário: lvanilson Ronie do Nascimento
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PREFEITURA MuNtcrPAL oe retli
LEr DE DTRETRTZES oRçAmErrÁnns

ANEXO DE METAS FISCAIS

vilt - MARGEM DE ExpANsÃo DAs DESPESAS oeRtceróRÁs oE caRÁrER coNTtNUADo,Art. 4o,s2o, inciso v da LRF

MARIA FONSECA PE
PrefftB0o§6pal Resp.Controle lnterno

Contador

Valores Previstos para
2025EVENTOS

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,0c

0,0c

0,0c

Aumento Permanente da Receita(a)

OTransferências Constitucionais(b)

OTransferências ao FUNDEB(c)

Saldo Final do Aumento permanente de Receita(l)=a-(b+c)

Redução Permanente de Despesa(ll)

Margem Bruta(lll)=(l+l l)

Novas DOCC(e)

Novas DOCC geradas poÍ PPP(f)

Saldo Utilizado da Margem Bruta(lV)=(e+f;

Margem Liquida de expansão de DOCCM=(lll-lV)

u-86 Síntese Tecnologia e lnformática LTDA 10 de Abril de 2024 - 21:.2'l:51 Usuário: Ronie do Nascimento
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAI

LEI DE DIRETRIZES ORçAI$ENTÁRNS

ANEXO IX - METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO

Página: 1

Ano de 2025

GOD. DESCRIÇÃO(EntidadelPrograma/Ação) PRODUTO UNIDADE DE MEDIDA Meta Região

0í

0000

2006

0001

2401

2ü02

2003

2004

züu3

2008

2009

2096

3001

3002

0002

3003

02

0000

2A12

2416

2A2A

203ü

301'l

0002

2AA

2ü11

,n41

2014

2015

2017

201 I
201ç'

CÂMARA TIUNICIPAL IBIAI

ENCARGOS ESPECIAIS

Cump.i'nento Precatorios e Sentenças Judiciais

ATUAÇÃO LEGISL CÂMARA DE VEREADORES

Despesâs Com RemuneraÇão do Côrpo Legislativo

lJlanutenção de Apoio as Atividades Legislativas

tdanutenÇão das Recepçe,es e Solenidades do LÊgislativo

Pagamento de Despesas de Exercicios Aílteriores

|rlanutenÇão das Atividades ria Secretaria da Cámâía l'ilunicipal

Manutenção da$ Atividades da Assessoria Jurídica da Cêmara Municipal

Divulgaçâo dê Atos Oficiais e AdministÍativos do Poder Legislativo

Manutenção das Atividades dos Serviços Adnrinislrativos

Apoio as Atividades da P.ocuradoria da Mulher

Equipamentos Diversos Para Atividâdes Legislativas

Anrortizâçáo e Parcelamenlo de Dividas Dlversas

GESTÃO MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

AnrpliaÇáolMelhoranrêntôs Prádio da Càmara

PREFEITURA MUNIC]PAL IBIAI

ENCARGOS ESPECIAIS

Precatórios e Cumprimento de Sentenças Judiciais

Proventos de lnativos e Pensionistas

Encargos sobre Pagamenlo E,npréstimo e Parcelamento cle Dividas

Contribuição pâra o PASEP

Amortizâçâo de Empréstimos e Parcelanrentos de Dívidas

GESTÁO MODERNTZAÇÃO eOUttttStRerVR

t*ilanutenção das Atividades çla Secretaria e Gâbinête do Prefeito

Manutenção das Atividades de Ouvidoria

Manutenção de Atividades da Procuradoria fulLinicipal

UlanutenÇão do Convênio com o Tribunal de JustiÇa de Minas Gerais

fulanutenção das Ativiclades de Pessoal e Recursos Humanos

Contrataçâo de Alugueis e Seguros

lúanutenÇão das Atividades dos Serviço$ Adniinistrativos

Divulgêçâo de Atos Oficiais e Adrninistrativos Microrregional

PARCELAS PACTUADAS A VENCER

SERVIDORES REMUNERADOS

ÂTIVIDADES MANTIDAS

EVENTO PROMOVIDOS

DEBITOS REGULARIZADOS

ATIVIDÂDES MANTIDAS

ATIVIDADE MANTIDA

ATOS DIVULGADOS

ATIVIDADE MANTIDA

ATIVIDADE MANTIOAS

EQUIPAÍ.J ENTOS ADOU I RIDOS

PARCELÁS PACTUADAS A VENCER

UNIDADE CONSTRUiDpúAM PLIADA

PARCELAS PACTUADAS A VENCER

FOLHAS EI',IPENHADAS

PARCELÂS PACTUADAS A VãNCER

OBRIGÂÇÕES A PAGAR

PARCELÁS PACTUADAS A VÊNCER

ATIVIDADE MANTIDA

OUVIDORIA I,IANÍIDA

ATIVIDADE MANTIDA

CONVENIO I,ilANTlDo

ATIVIDADE [4ANTIDA

ALUGUEIS E SEGUROS CONTRATADOS

ATIVIDADE MANTIDA

ATOS DIVULGADOS

Peícenlual

Unidade

Unidade

Unidade

Percentual

Percentuâl

Percentual

Unidade

Percentual

Percentual

Percentuâl

PeÍcentual

PeÍcentual

Percentual

Percentual

Percentual

Percentual

Percentuâl

Percentual

Percentuâl

Peícentual

Percenluâl

Peícentual

Percentual

PeÍcentuâl

Percentuâl

1ü0.0c

10,0c

2,0c

3,0c

100,0c

2s,0c

z.Ut,

so,oc

100,0c

0,0c

25,0C

100,0c

100,0c

100,0c

100,0c

100,0c

100,0c

100,0c

25,0C

100,0c

20,0c

100,0c

100,0c

15,0C

25,0C

1ü0,0c

RLrral e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbânâ

Rural e Urbana

RLrral e Urbana

Rlrrâl e Urbãna

Rurâl e Urbãna

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rurâl e UÍbÍinâ

RLrral e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

RLrral e Urbana

RLrral e Urbana

Rirral e Urbana

e lnformática LTDA 10 de Abril de2024 -21'.22:02 Usuário: lvanilson

Rural e Urbana

RLrral e Urhana

RLrral e Urbana

RLrral e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rurâl e Urbâna

Rural e Urbana
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Página: 2

Ano de 2025

coD. DESCRIÇÃO( EntidaderPrograma/Ação) PRODUTO UNIDADE DE MEDIDA Meta Região
202ü

2ü21

2425

2A26

2A27

2428

2031

2032

2033

2434

2094

3004

3005

3006

3007

3008

3$1 0

3Q12

3085

0003

2423

2024

0004

2066

2067

206S

3014

3049

3050

2nÃo

0005

2071

lúanutênção da$ ContribuiçÕes Para Associaçâo

Rateio Pa{icip. em Consorcio Pfrblico

Manutenção das Atividades do Al,noxarifado, Patrimonio ê lníormatica

t'/anutenÇão das Ativ. Projetos Convénio Prestaçâo de Contas e Licitação

ManutenÇão das Ativ. dos Serviços Contábeis/Financeiros e Tributá.ios

Manutenção das ObrigaÇÕes Previdenciarias e Sociais

Desenvolvimento de AÇÕes de Controiadoria Pública

lvlanutenção das Atividades Adniinistrativas do Ensino

ManutenÇão dos Serviços de Agua, Energia ê Teleíone

Obrigaçóes Previdenciarias e Sociais dôs Servidores da Educação

tílanutenÇão dos Serviços de Tributos Municipais

Equipamentos Diversos para Gabinete

Aquisiçãô de Equipamentos pl Ouvidoria Municipal

Equipamentos Para os Serviços Admin;slrâtivos Secretaria Administração

Rateio Particip. em ConsóÍcio Público

Construção da Usina de Energia Fotôvoltêicâ

fquipâmentos e l/latêrial Permanente Para os §erviços Administrâtivo§

Aparelhamento de Divisão de Controlacloria

Equipamentos e tilateriâl Permanente para os Serviços de Tributação

CIDADE SEGURA

lúanute,'lção das Alivirlades da Junta do Serviço tvlilitar

Manulenção Convênio com Polícia Militâr

lJlanute,lção Convênio com Polícia Civil

GESTÃO DA ASSISTÊNCA SOCIAL

tilanutenção Atividades Administrativas Serviços de Assit. Social

tr'lanutençáo das Atividades do Consêlho Tutêlar

Manutenção das Ativiclades clo Conselho Municipal de Assistencia Social

Aquisição de Equipamentos para EstruturaÇão da EJA

Contrução/ReÍonnalAnrpliação Sec. Municipal Assisténcia Social

Estn"rturaçáo do Conselho Tutelâr, Aquisiçâo Equipamentos

ContribuiÇÕes ao Consorcio Abrigo Criânça / Adolescente

PROGRAMA DE PROTEÇÃO SOCTAL BÁS|CA

l*{anuteilção de Benefíciôs Evêntuais

CONTRIBUIÇÃO UIANTIDA

CONTRATO MANíIDO

sERVrÇO GERTDO

AT'DADE MANTIDA

ATIVIDADE MANTIDA

OBRIGAÇÕES EMPENHADAS

ÂÇÔES DESENVOLVTDAS

ATIVIDADE MANTIDA

SERVIÇOS }JIANTIDOS

OBRIGAÇÔES EMPENHADA§

PLENO FUNCTONAMENTO DOS SERV|ÇOS

EOUIPAMENTOS ADQUIRIDOS

CUVIDORIA TQUIPADA

EQUIPAMENTOS ADQUIRIDOS

CONTRATO MANTIDO

USII.IA CONSTRUIDA

EQUIPAMENTOS ADQUIRIDOS

APARELHOS ADOUIRIDOS

SETOR EQUIPADO

ATIVIDAOE MANTIDA

CONVENIO IJIANTIDO

CÔNVENIO IJIANTIDO

ATIVIDADE MANTIDA

ÂTIVIDADE MANTIDA

CONS§LHO MANTIDO

§QUIPAMENTOS ADQUIRIDOS

UNIDADE CONSTRUIDA

UNIDADE ESTRUTURADA

PLENO FUNCIONAMENTO CONSORCIO

BTNETICIOS MAh'TIüOS

Percentual

Percentual

Peícenlual

Percentuâl

Percentual

Percentual

Percentual

Percentual

Percentuâl

Peícentual

Percentuâl

Percentuâl

Percentuâl

Percentual

Percentuâl

Percentuâl

Percenluâl

Percentual

Unidade

Percentual

PeÍcentual

Percentual

Percentual

Percentual

Percentual

Percenlual

Unidade

Unidade

Pe.centuâl

Percentuâl

1ü0,0c

1ü0,0c

100,0c

100,0c

100,0c

1S0,0c

100,0c

100,0c

0,0c

100,0c

100,0c

100,0c

100,0c

100,0c

100,0c

0,0c

100,0c

100,0c

3,0c

100,0c

100,0c

'100,0c

100 00

100 00

100,00

100,00

1.0d

1 0rl

100.0q

1üü 0q

RLrral e Urbana

Rural e Urbana

Rlrral e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

RLrral e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rtual e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbânâ

Rlrral e Urbâne

Rrrral e Uíbânã

RuÍâl e Uíbâna

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rurãl e Urbanã

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbânã

Rura' e Urbanã
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Ano de 2025

UNIDADE DE MEDIDA Mêta RêgiãocoD. DESCRIçÃO(Entidade/Programa/Ação) PRODUTO

1ü0,0c

{nn na

1ü0,ü0

1ü0,0c

2,0c

2,ü0

ü,üc

5,üC

1*0,0c

100,0c

, rtn

s,oc

100,ric

2,0c

0,0c

I UtJ,L'I]

a,r:c

"!üü,0c

3,0c

100,0c

1,0c

0,0c

? r"lfl

100,0c

1ü0,0c

100,0c

2ü7fi

tt-]M

208Õ

an(,

.rt_i)-,

3ü5$

3üSS

0006

2üSB

)fi7 7

3ü51

"\f,É.7

0007

2ü73

0008

ffi7t!

2ü74

2NEâ

0009

2ü?2

3$56

001 0

20ôü

2ü65

3ü43

3448

3üSü

001 1

2*§2

2ü83

3*45

lílanutenção do Programa CrianÇa Feliz

[íanrjtenÇ&o Flrndo dâ Criança e Adolescentô

Subvenções a Entidades de pÍoteçãÕ a lnÍância

ÇontribuiÇÕes âo Con$orcio Abrigo Criança i Acloiescente

ConstruçãolAmpliaÇáo lnstalaÇÕes Assistencia §ocial

Equipâmentos Diversos p/ Proteçáo §ociaN Básica

Equipâmentos Pl Fundô da Criança e Adâlessentê

Equipamentos üiversos Pl PíotêÇâo §ociâl Básicê - ãrnenda lmpositiva

PROGRAMA COM UNIDADE ASSISTIDA

ALixilios ê Donativüs a Carêntes

lúanutenção de Programas e PrÕjetôs nô Ambito do §UAS

Aquisiçâo Equiparnentos Pi Sêstãô do SU.AS - lGn§UA§

Equiparnentos Pl Projetos e PÍogÍanias no Ârnbito do SUAS

PROGRAMA SOCIAL MÉDA COMPLEXIDADE

SêÍviÇo de Prsteção Social Especial de lvlédia Complexidade

Equiparnentos prÕteÇáo Social §special de Média Complêx;dade

PROGRAMA SOC IAL ALTA COMPLEXI DADE

Apoio a Organizâçâô e Gestáü do SUA§ - ISDSUA§

Sêrviço dê proteção §ocial ãspecial de Alta Complexidade

Equipamentos §erviço ProteÇáo §ocial E$pêcial de Altê Comp,exidade

GESTÃO PROG. CADUNICO BOLSA FAMíLA

SeÍvíçô dê ProteÇão §ocial ãásica

üquiparnentos Para Áuxilio Brasil e §adastrc Úniço - lGü PBF

PROGRAMA DE ATENÇÃO BASICA Á SAÚDE

ldanutenÇáo das Ativirlades da Rede Atençáo Básica

AÇÕes de Ênfrentamento âo COVID 19

ConstÍução/AnlpliaçáoiReforn:a das Un!dtdes dê Sâude

Aquisiçao de Veiculo e §quipamentos pl fnfÍantamento do Covid-1S

Equipâmento e Material Psrmânente FtulCA

ATENÇÃO SAÚDE MÉDA E ALTA COMPLEX.

Pêrticipação no Con$órcio lntermunicipul de $âúde

lúanulÊnÇ§o das Ativirlades da Média e Àlta Comptrexidade

Ratelo Particip. em Ccnsórcio Pirblico ern Saúde

PROGRAMA MIANTIDO

PLTNÔ FUNT]IÔNA'\4ENTO DÔ FUNDO

SU BVãNÇÕES ãI,4 P§NHADA$

CÔNTRIBUIR CONSORCIÕ

UNTDADE INSÍALAÜÀ

EQUIPA.M ENTOS ÀDQU IR IDT}§

ÊQU IPAfuI ENTO§ ADQI.J IR iDOS

STTSR ãQUIPADO

DãMÂNDÂS APRESãNTADA$

PRO§RAMA E PRÜJãTO MAI'JTI§Õ

EGU I PAFJI ÉNTO§ ADT}U I RI DO§

rQU i PA'IJI ENTÔS ADQU I RIDOS

PLãt'lô FUí{ClONAMf l{T0 $ERVNÇOS

§QUIPAfulTNTOS ADQUIRIDOS

GE§ÍÃO APOIê.D,S

PLEN0 FUNClÕNAMENTO SERVrÇôS

§QU I P,A.íVITNTÔ§ ADEUIR IDO§

PLENô ÂPOr0 n0§ SERV!ÇüS

EQUI P,4.'\T ÊI'ITOS ÀDQU IR IDO§

PÜPULÂÇAO ATENDIDÂ

POPUL"AÇAO ATÊNDIDA

POPULAÇÁO ÂTENDTDA

SETOR ãQUIPADO

EQUIP,qM§NTOS ADOUIRiDOS

CONTRATOS EMPENHADOS

PüPULÂÇÃO ATEND!DA

CONÍRATÜS EMPENHADOS

PERCENTI.,'AL

Percenluai

Persenlual

Percentuâl

Unidade

Unidade

Unidade

Unidãde

Percentuáil

Percentuâl

Unidade

Unidade

Percenluâl

Unidade

Percentuâl

Percentuâl

UnÍdade

Percentuâl

lJnidade

Peacenlual

Percentuâl

Unidade

Unidade

Unidade

Perüentutrl

Percenlual

Percentuâl

RLrra! e Urbana

Êural e Urbsna

RLral e Urb*na

RLrral e Urbana

Rural e Urbana

Rur.rl e Urbânã

RLrrnl e Urbana

Rural e Urb*na

Rurai e Urbana

ÊLrral e Urb*na

Rlrral e Urbana

ÊLrral e Urbana

RLrral e Urbana

RLrral e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

RLrral e Urbana

Rural e Urbana

RLrral e Urbana

Rurãl e

Rrrral e

Rltral e

RLrral e

Rural e

RLrral e

Rilrn! e

RLrrai e

Urhana

Urbflí1,

Urbfina

Urbânã

UrbÍiila

Uíbâ*a

Urbâ,-iâ

Urb*na
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Ano de 2025

coD. oescntçÃo(entidade/Programa/Ação) PRODUTO UNIDADE DE MEDIDA Meta Região

3*4il

00í 2

2ü81

lu!ó
1í\^Á

3S87

001 3

,n(a

2üSEi

3S41

JVqZ

0014

zfrO4

3ü47

2naa

0016

2il3V

2rJ3ü

2040

2041

301 3

3ü17
1f\1A

30sD

001 7

001 I
)í\24

2A38

301{1

001 I

Aquisicaô de Veiculos e Equipamentos pi tulÉdia e Alte Coniplexidade

PRocRAMA oe vtctúttctR eu sRúor
l'úlanutênÇão das Atividades rla Vigilância SânitáÍiâ em Saúde

llanute*çãc das Âtividades de Vigilância Epidentiologica

Aquisiçêo de Veiculos e Equipameiltos p1 Vigilánôiâ eri §aude

Aquisição de Veiculos * Equip. para Vigilância fpidemiológica

GESTÃO DOS PROGRAMAS DE SAUDE

MaÍ)utenção Atividades Administração do Serviços de Saúde

l'{anute*ção do Conselho tilunicipal de Sairde

Gestão dú programs Auxilio Brasil e do Cadastro Unico - lGO PBF

ürtruiparnentos para Âdminist.açáo clos Serviços de Saúdê

AquisiÇâo de Veiculos, lvlaquinas e Equipamentos pâra Unidêdê$ de Sêúde

ASSISTÊNClA FARMACÊUICA

l'r'lâftutê,1Çáo das Atividades da ÂssistenÇja Farn:aceutica Municipal

Aquisiçâô de Equipamentos pl Assistenciê Far!naceutica Municipal

ConsiruÇão/Ampliaçâo da Farrrácia flunlcipal

PROGRAMA DE ENSINO FUNDAMENTAL

Prograrna Transporte de Hstudafttes

Programa Êílunicipa, cle Mererrda Escolar Ens. Firndamental

Prograrna de Treinafiento e QualiÍicação rto Pessoal da Éducação

fuianute*ÇÉo das Alivldades do EnsiÍro Fundarnental

Aquisiçâo de Veículôs e Equipamentos pl fnsino Fundamental

Anrpliaçáo e Constíuçáo de Uniclades Fí$icê$ do Ensino Fun<ianrental

Aquisiçâô de ãquiparnentos para MenuienÇâo do Ensino Fundafitentâl

ConstruÇão de Quadra Poliespôdivâ Coberlà

PROGRAMA DE ENSINO ESPECIAL

lnve$timentos no Ensino Espêciêl

PROGRAMA DE ENSINO MÉDIO E SUPERIOR

ln'iplantêçáo e lncentivo ao 3esênv de Cuísos Nivel Medio Profissionaliz

Atividâde$ do Prn§ran'ia §JA - Educaçâo de Jovens e A.dt'lto$

Convênio rom Ássociação rle Transpoüe Estudantil

Aquisição de VÊiculo Para Transporte de §studantBs Ênslno Superior

PROGRAMA DE ENSINO INFANTIL

§EÍÜR TQUIFÂDO

PüPtJLAÇÁO ATÊNDiDÂ

ÂTIVIDANES MAhITIÜA§

E{}UIPAJVIENTOS ADOUIRIDO§

VãIC ULÔS/EQU IPA&.] §NTO§ AüQU IRIDOS

POTLJLÂÇAA ATENDTDA

POruLAÇÃO ATÊNlrDA

PLãNO FUNCIONÂMENTO PROGRAMA

EOUIPÂMENTOS AD§UIRIDOS

EOUTPÀ'\íiENTOS VEICULO§ ADNUIRID

Pí]PULÂÇÃO ,qTENDIDA

EOU IPÂl,I EI'ITOS ADQU I RI DO§

r,À.,q[4ÂCIÂ CONSTRUIDÂ1,4Í.l1PLIADA

PLãNO FUNClOI{AME'..ITO PROGRAMA

PLãNÔ FUNCIÔNAMENTO PROGRAMA

POPr-JLÂÇÃO ATÊNDtDA

PLÉNÔ FUNCIÔNAMENTO ATIVIDAOES

EOUIPÂMENTO VEICULO ADQU IRI DO

POPULAÇÁO ATENDIDA

EQUIPAMTNTÔS ADSUIRIDOS

OBRAS

POpULAÇÁo ATENDTDÂ

POpULÁÇÃO ATENDTDA

POPULÂÇAO ATENDIDÂ

CONVÊNIO í',IIÊ.NÍIDO

VTICULO ADOUIRIDO

Percentuâl

Perceritual

Percentufil

Unidade

Unidade

Percentuâl

Pe.centuâl

Peacentuâl

Unidade

Unidade

Pe.cenlual

Unidade

Uridade

Percentual

Percenlual

Perüentuírl

Percentual

Uniriade

Unidade

Unidade

UNIDADE

Per$sntual

Percenlual

Percentuâl

Unidade

Unidade

1üü.0c

'lü0.0c

1fin nf

s,0c

1S0,0c

1S0,0c

100,0c

ana

1S0,0c

3,0c

'1 ,0c

100,0c

1$ü,0c

1ü0,0c

100,0c

1§0,üc

1,üC

't,0c

1ü0,0c

1S0,0c

0,0c

Rural e Urbana

Rural e Urbanã

RLrral e Urbana

Pura' e Urb;inã

Ri.rral e Urbana

Rurâl e Urbãnü

Rurâl e Uíbâna

RLral e Urbanâ

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Êrlrâl e UÍbãna

RL,Ía, e Urbanâ

Rrrral e Urbana

RLrral e Urbana

Rural e Urlrana

Rrrral e Urbána

RUrâ, e Urbâna

Rural e Url:ana

Rurâl e Uíbânã

Rural e Urhana

Rurfil e Urbffnã

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbânã

Rural e Urbana

Rural e Urlrana
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Ano de 2025

coD. D ESc R!ÇÃO(Entidade/Prog rama/Ação) PRODUTO UNIDADE DE MEDIDA Meta Região

2042

2443

2444

2445

3i)'1!i

3091

0020

2088

2089

2091

3076

308{1

0022

3084

3092

0026

ll|ôó

3063

0027

2092

0028

IUY I

3094

0029

244õ

2047

2ü48

2ü53

20§4

2055

20s6

2057

Programa tvlunicipal de Merenda Ensino lnfantil Creche

Programa Municipal de Merenda Ensino lnfantil - Pré-escolar

ln{anutenÇão de Ensino lnfantil - Creches

l"{anutenÇão das Atividades do E,'}sino lnfantil - Píe-EscolaI

ConstruÇão e Ampliação de Ptêdios clo Ensino lnfarltil e Pre-Escolar

Çonstrução de Quadra Polieeportiva Coberta

CIDADE CULTURAL

Manutenção Atividades da Serviços Cullurais,Esportê LâzeÍ e Turismo

Apoio a Realização de Carnaval, Festas Civicas e Popttlares

ManutenÇão do Fundo Municipal de Patrirnônio Cultural

Equipâmentos Pl Serv. Fundo Municipâl de PatrimÔnio Cullural - FUMPAC

Equipamentos para Modernizaçãs dâ Secretaria

INFRAESTRUTURA E URBANISMO

Construção e Manutenção dâ Fábricâ de Bloquetes

Construção de Rede de lluminação Pública

lfi iplantar SinalizaÇáo Viária

DESENVOLVIMENTO RURAL

lJlanutênçüo das Ativi{tades do Serviços Municipal de Agricultura

ãquipamentos Diversos para Est.utuÍa a §ecretariâ de Agricultura

TRANSPORTE E MOBILIDADE

ManutenÇão Serviços de Transportss Estradas Vicinais

PROGRAMAS DE ESPORTE E TÁZER

lnrplantaçâo de AçÕes de lncentivo ao Esporte

ConstÍuÇão do Cenko Esportivo I'tlunicipal

SERV. URBANOS E UTILIDADE PUBLICA

lr'lanutênÇão Atividades do §erviço de Obras Municipais

ManutênÇão de Atividades do Cemitério Municipal

l,/lanutênÇão Atividades Serviços Urbünos Municipais.

l,4anutenÇão Atividade Limpeza Públicâ Municipal.

ManulenÇão de Torre dê Capacitaçâo Sinais de Televisão

ManutenÇão da Rede de llumi*êÇáo Pública Municipal.

PârticipaÇão ern Corrsorcio plfvlanutençâo de lluminaçâo Publica

lr''lanutenÇão de Ativicl. do Dpio. de Eng*nharia e Projetos

PLENO FUNCIONAMENTO PROGRAMA

PLENO FUNCiONAMENTO PROGRAIúA

PLENO FUNCIÔNAMENTO ÂTIVIDADES

PLENÔ FUNCiONAMENÍO ATIVIDADES

PREDIO AMPLLqDO CONSTRUIDÔ

OBRA§

PLãNO FUNCIONAMENTO ATIVIDADãS

FÊSTAS PROMOVIDAS

PLENO FUNCIONAMENTO FUNDO

EQU IP,C'I,{ ENTOS ADQUIRIDOS

SECRETARIA }TODERNIZADA

PLENO FUNCIONAMENTO FABRICA

Rf DE CONSTR U lDru/Al,í PLIADA

OBRAS

,ATIDADE IúANTINA

EQUIPAfl,lENTOS ADQUIRIDOS

POPULAÇÃO ATENDTDA

sERVrÇOS

OBRA REALIZADA

PLãNO FUNCIONAMENTO ATIVIDADES

PLENO FUNCTONAMENTO ATIVIDADES

PLENO FUNCIONAMENTO SERVIÇOS

PLENO FUNCTONAMENTO ATIVIDADES

PLENO FUNCIONAMENTO TORRE

PLENO FUNCIONAMENTO ATIVIDADES

CONTRATO MANTIDO

ATIVIDADE MANTIDA

Percentuâl

Percentual

Percentuâl

PeÍcentual

Percentual

Percentuâl

Percenluâl

Percentual

Percentual

Percentual

Percentual

Percentual

Unidade

UNIDADE

Percentual

Unidade

Peícentual

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

UNIDADE

Percentual

Unírlade

Percentual

UNIDADE

Unidade

100,0c

100,0c

100,0c

100,0c

100,0c

100,0c

100,0c

100,0c

100,0c

100,00

100 0c

100,0c

1,rlc

1,0c

100,0c

1,0c

100 0c

1,0c

5.0c

1,0c

0,0c

'100,üc

2.0c

100.0c

1,0c

0,0c

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

RLrral e Urbana

Rural e Urbana

RilrâÍ e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rtrral e Urbana

Rrrral e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rrrral e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rlrrãl e Urbanâ

Rural e Urba,ra

Rural e UÍbâna

RLual e Urbana

Rrrral e Urbana

RLrral e Urbana

Rural e Urbana

Urbana

Sintese Tecnologia e lnformática LTDA 10 de
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Ano de 2025

coD- DESc RlÇÃo(Entidade/Programa/Ação) PRODUTO UNIDADE DE MEDIDA Meta Região
30sg

3020

3{121

3A2Z

3023

3ç24

3026

3A27

3038

3040,

3080

3081

3093

0031

3082

3083

0032

2ü49

2050

2051

2452

3028

302!i

3030

3031

3032

3033

3034

3035

303ô

3037

0033

2081

,Aquisição/Desapropriaçáo de lmôveis

Eqtrhâmentos Para os Serviços de Obras Municipais

tonstíuÇáo e AmpliaÇão cle Cemitério

Ot!Ías de Construção. Reforma e Ampliaçáo de Pista dê Vaquejada

Obras de Pavi,nentaÇáoicalçamento de Vias Púrblicas lllunicipais

Cofistruçãol Anpliâçãô de Prédios Públicos Municipais

Equaparnentos para o Cemitério Municipal

Constíução de Praças. Parques e Jardins

Participação em Consorcio P/Manutençáo de lluminêçáo Publica

Equíp. e Mat. Permanente p/ Dpto. de Engenharia e Projetos

O&ras de ConstÍução de Orla Fluvial

(lbra de Construção do Porto

Construção/lnstalaçâo de Pórtico

PROGRA'úA FORTALECIM ENTO DAS ESCOLAS

À4uisição de Veiculos para Transporte EscolaÍ

Construção de Quactra Poliesportiva

SÂTIIEAI,IENTO BÁSICO

l*ar^jtênção Sistemas de Abastecimento de Agua.

!*1afiu1eflç5s de Captação de Esgotô Sarritário.

Manütenção dos Serviços de lv'lanejo dôs Resí{tuos Sôlidos

lpa*i*paçao em Consórcio dê Resíduôs Sólidos
I

iObras para Canalização em Córregos e Alagados

lOfuras de Construção e Reforma da Barrageni nâs Comunidâdês Rurais

I Olras oe ConstíuÇáo Poços Tubulares nas Comunidades Rurais
I

lConstrução/Aquisrção e Recuperação de Gaienas Pluvraís
I

I 
ínvestimentos Obras Sanearnento Geral

lOOras Oe Extensáo do TÍatamento e Distribuiçáo de Água Potável
I

lConstrueão 
de Modulo Sanitário p1 População Carênte

lam6iaçao do Sistenra de Abastecimento de Agua
I

lEquipamentos e Materiais para Abastecimento de Água
I

lParticrpação ern Corrsórcio de ResÍduos Solidos
I

I METHORIA HABITACIONAL
I

lConstrução ou Reforrna de Casas PopulaÇão Carente

íMOVEIS ADQUIR/DE§APROPRIADO§

EOUIPÂMENTOS ADOUIRIDO§

CEMITERIO AMPLIADO

OBRAS EXECUTAS

OBRAS REALIZADAS

PREDIO CONSTRUIDO

EQUIPAMENTOS ADQUIRIDOS

PRAÇAS CONSTR. E AtulPLtADAS

CONTRATO MANTIDO

SETOR EQUIPADO

ORLA CONSTRUIDA

PORTO CONSTRUIDO

OBRA REALIZADA

VEICULO ADQUIRIDO

PLENO FUNCIONAMENTO ÂTIVIDÂD§S

PLENO FUNCIONAMENTO ATIVIDADTS

PLENO FUNCIONAMENÍO ÂTIVIDADTS

CONTRATO MANTIDO

OBRAS REALIZADAS

OBRAS REALIZADA§

OBRA REALIZADA

OBRAS REALIZADAS

POPULAÇÁO ATENDIDA

OBRA REALIZADA

POPUTAÇÁO ATENDTDA

POPULAÇÃO ATENDIDA

EQUIPAMENTOS MATERIAIS ADQU'R'

CONTRATO MANTIDO

POPULAÇÃO ATENDIDADE

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Peícentuâl

Percenlual

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

null

Unidade

Percentual

Percentual

Percentual

Percentuâl

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unldade

Unidade

Percentual

Unidade

Percentual

2,0c

2,0c

1,0c

5,0c

1,0c

1,0c

0,0c

100,0c

0,0c

0,0c

1,0c

U.UI,

1ü0,0c

100,0c

100,0c

100,§c

t,.UU

o,oo

1,00

1,00

1,00

0,00

1,00

100,00

1,00

100,0q

1,0c

tJ.uu

1,00

Rural e Urbana

RLrral e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rurat e Urbanã

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rirral e Urbana

Rurai e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana
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Ano de 2025

M,d)@
\Çbn(aoor Resp.Controle lnterno

coD. DEsc RtçÃO( EntidadeúPÍogramarAção) PRODUTO UNIDADE DE MEDIDA Meta Região
2482

3061

3062

0034

a.n'|2

0035
ano r

2085

208Íi

2087

3064

30§5

JUbD

30§7

3068

3069,

3070

307 1

0037

2095

3039

1n'i7

3078

3079

0039

2090

3073

3074

3075

Manutenção do Fundo Municipâl de HêbitaÇão Popu{âr

lnveslimento em Conslrução de Casas Popr*aíes

Equipamentos Diversos P/ Fundo Municipal de l-iabitêção Popular

MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

Recupêrâçâo Ambiental de Sub-Bacias

AGROPECUÁRA E EXTENSÃO RURAL

Manutenção de Convênio com lN,lA.

tulanutençáo de Convênio EMATER.

Programa de lncêntivo ao Produtor Rural.

Programa de Preservaçáo e Erradicação de Doençâs Animais

Conslruçáo de Cooperativa Agíopecuária

lmplantaçáo de Eletrificaçáo

Conslruçâo de Galpão para Feira Livre

Obrâs de Reforma e AmpliaÇáo Rede de Agua nas Comunidades Rurais

Aquisição de Mini FábÍica Farinha/ Rapadura pãrâ Comunidades Rurai$

Aquisiçâol Desâpropriâçâo lmóveis p/ Co*sL CeíltÍo Comunitário Rurãis

Construção de Pequenas Barragens Pequeno Produtor Rural

Aquisição de Tratores, Equip. AgÍicolas, t/eiartâs Patrulha Mecanizada

TRANSPORTE E TRÂNSITO

lilanulenção dos Serviços da Balsa

Aquisiçâo de Veículos. Máquinâs e Equipêíreatcs Rodoviários

Equipamentos Para o Serviço Municipal de Eskadas e Rodagens

Construção ê Ampliação de Estradas Vicinais

Obrâs de ConstruQào de Pontes e Mata-Buííos nas Comunidades RuÍais

ESPORTE E LÁZER

Manutenção do Desporto Amador e Unidades Esportivas

Obras de Construção Quadra Poliesportiva Coínunidade RuÍais

Otrras Construção Quadra Poliesporliva nos âairros da Sêde Municipio

Obras de Construção de Ginásio Poliesporii.ro

PLENO FUNCIÔNAMENTO FUNDO

POPULÂÇÂO ATEND'DA

EQUIPAMENTOS ADQUIRIDOS

CONVENIO MANTIDO

CONVENIO MANTIDO

PLANO FUNCIONAMENTO PROGRAIvIA

ERRADTCAÇÁO E CONTROLE DOENÇAS

COOPERATIVA CONSTRU IDA

POPULAçÁO ATENDIDA

POPULAÇÂO ATENDIDA

POPULAÇÃO ATENDIDA

FABRICA ADQUIRIDA

APOIO AO HOMEM DO CAMPO

APOIO AO HOMEM DO CAMPO

EQUIPAMENTOS ADQUIRIDOS

sERVrÇOS MANTTDOS

EQUIP. VEICULOS MAQUINAS ADQUI

EQUIPAIjIENTOS ADOUIRIDOS

ESTRADAS CONSTR. E AMPLIÂDAS

PONTE§ A MAÍABURROS CON§TR.

PLENÔ FUNOIONAMENTO ATIVIDAD§S

OBRA REALIZADA

OBRA REALIZADA

OBRA REALIZADA / .ta\

BACIAS RECUPERADAS

Percentuâl

Percentual

Percentual

Percentual

Unidade

Percentual

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unídade

Unidade

Percentual

Percentual

Unidade

Percentuâl

Unidade

Unídade

Unidade

Unidade

Percentuâl

Unidade

Unidade

Unidade

100,0c

100,0c

100,0c

100,0c

o,oo

0,00

1,00

0,00

0,00

0,00

0,00

z.Llt,

100,00

2,00

0,00

000

0,0q

100,0c

100,0c

1,0c

100.0d

00;
00J

0,0d

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

RuraÍ e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

RuÍal e Urbân,

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rurâl e Urbâna

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Ruial e Urhana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rlrral e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana

Rural e Urbana
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIA|

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

ANEXO X. DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROMDÊNCIAS

2025

PASSIVOS CONTINGENTES Provldôncias

descrição valor valor

Demandas Judiciais 90.000,00
Abertura de Créditos Adicionais a partir da Reserva de

Contingência
90.000,00

Dividas em Processo de Reconhecimento 50.000,00
Abertura de Créditos Adicionais a partir da Reserva de

Contingência
50.000,00

Assunção de Passivos 70.000,00
Abertura de Créditos Adicionais a partir da Reserva de

Contingência
70.000,00

SUBTOTAL: 210.000,00 SUBTOTAL: 210.000,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS Providências

dêscrição valor descrição valor

Frustração de Anecadação 2.150.000,00 Limitação de Empenhos 2.150.000,00

Restituição de Tributos a Maior 50.000,00
Abertura de Créditos Adicionais a partir da Reserva de

Contingência
50.000,00

Discrepância de ProjeçÕes 720.000,00
Abertura de Créditos Adicionais a partir da Reserva de

Contingência e LimitaÉo de Empenhos
720.000,00

SUBTOTAL: 2.920.000,00 SUBTOTAL: 2.920.000,00

TOTAL: 3.130.000,00 TOTAL: 3.130.000,00

MARIA FONSECA

Preíeita Municipal

RAMOS

Resp.Controle Intemo

u-86 Sintese Tecnologia e lnformática LTDA 10 de Abril de 2024 - 21:22:12 Usuário: lvanilson Ronie do Nascimento
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PREFETTURA MUNICIPAL DE IBiA.

LEI DE DTRETRTZES ORçAMENTÁRnS

METODOLOGIA E MEMÔRIA DE GÁLCULO DAS TETASANUAIS

l- RECEITAS Art.4o,§2o, inciso ll da LRF

M,a
Prefeita Municipal

@
càÁtador

RAMOS
Resp.Controb lnterno

GERON

ARRECADADA ORÇADA pRevtsÃo
ESPECIFICAÇÃO

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027
RECEITAS CORRENTES

rMposros, TAXAS E coNTRlBUtÇôES DE MELHoR|A

coNTRtBUtÇôES

RECEITA PATRIMONIAL

REcEtrA AGRopEcuÁnn

RECEITA INDUSTRIAL

RECE|TA DE SERVTÇOS

TRRTSTeRÊruCAS coRRENTES

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RECEITAS DE CAPITAL

oPERAÇôES DE cREDtro

nlrexRçÃo DE BENS

AMoRTtzAÇÃo DE EMpRÉsIMos

TRANSFERÊNCAS DE CAPITAL

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

RECEITAS CORRENTES

coNTRrBUrÇÔES

OUTRAS RECEITAS CORRENTES - INTRA ORÇAMENTARIA

DEDUÇÔES DA RECEITA

30.982.274,U

2.961 .1 91 ,4C

348.890,52

147.523,04

0,00

0,00

12.630,24

27.439.574,02

72.465,62

I .410.902,38

0,00

0,00

0,00

1 .410.902,38

0,00

0,00

0,od

0,0q

-3.211.382,72

35.690.91 1,51

2.305.4U,4e

365.379,22

8r',0.714,31

0,0c

0,0c

11.905,2C

32.036.474,31

131 .037,0í

3.244.889,09

0,00

228.500,00

0,00

3.0í6.389,0S

0,00

0,00

0,00

0,00

-3.914.050,93

36.856.920,8r

1.436.971.ü

232.306.94

859"544,0C

0.0(

o.0t

10.923,12

34-127.128,4?

í90.043,27

1.6É1.285,73

729.500.0C

158.700"0C

0,0c

753.085.73

o,00

0.00

0"00

0.00

-4.063.920.87

44.942.000,0C

2.523.000,0c

326.000,0c

804.000,0c

0,0c

0,0c

81.000,0c

41.043.000,0c

165.000,0c

8.299.000,0c

5.490.000,0c

2s0.000,00

0,00

2.558.000,00

1.000,00

0,00

0,00

0,00

-4.407.000,00

53.656.000,0C

2.662.000,0c

345.000,0c

846.000,0c

0,0c

0,0c

85.000,0c

49.544.000,00

174.000,00

3.771.000,00

808.000,00

264.000,00

0,00

2.698.000,00

1.000,00

0,00

0,00

0,00

-6.913.000,0q

56.658.000,0(

2.816.000,0(

36s.000,0c

89í.000,0c

0,0c

0,0c

89.000,0c

52.314.000,0C

183.000,0c

3.987.000,0c

852.000,0c

279.000,0c

0,00

2.855.000,00

1.000,00

0,00

0,00

0,00

-7.293.000,00

s9.766.000,0c

2.970.000,00

385.000,00

936.000,00

0,00

0,00

93.000,00

55.190.000,00

192.000,00

4.206.000,00

egs.ooo,od

294.000,09

o'o!

3.012.000,00

',.ooo,od

o,od

,,01
0.00

.uno.ooo,od-7

TOTAL: 29.'t8í.794,50 35.021.749,67 u.434.2A5,74 48.834.000,0C 50.5í4.000,00 53.352.000,0C 56.278.000,0(
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAi

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRNS

METODOLOGIA E IúE ÓRlA OE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS

ll - OESPESAS AÉ. 4',§?, inciso ll da LRF

PEREIRA RAI\4OS
Resp.Controle lnteÍno

C
SAND i/ÍARIA FONSECA CARDOSO

Píêfeita Municipal

GERONI DO

oÍ

EXECUTADA ORÇADA PREVTSÃO
CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZAS DE DESPESAS

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027

DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA

OUIRAS OESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

INVERSÔES FINANCEIRAS

AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA

RESERVA CONTINGÊNCFJRES, RPPS

RESERVA CONTINGÊNCWRES. RPPS

DESPESAS INTRA.ORÇAMÉNTARIAS

2Í.334.390,83

13 .214.552.5',1

54.370.62

8.065.467,7C

2.897.96,19

1.973.989,05

0,0c

923.557,14

0.0c

0,0c

0,0c

29.067.699,12

í6.í97.860.69

34.761.92

12.835.076,51

4.87 8.230.14

3.917.439,70

0,00

960.790,,14

0,00

0,00

0.00

31 .U5 .288,72

í8.368.080,77

49.796,27

13.427.411,68

4.333.804,94

3.656.984,48

0,00

676.820,46

0,00

0,00

0,00

32.576.554.45

18.401.650,0C

49.000.0c

14 .125.904.44

16.235.445,5a

15 .7 42.445 ,54

0,0c

493.000,0c

22.000,0c

22.000.0c

0,0c

37.234.000,0C

19.468.000,0C

52.000,0c

17.714.000,0C

12.028.000,0c

11.506.000.00

0.00

522.000,00

1.252.000.00

1.252.000.00

0,00

39.340.000,00

20.597.000,00

55.000.00

18.688.000,00

12.691.000.00

12.139.000,00

0,00

552.000,00

í.321.000,00

1.321.000,00

0,00

4't.495.000,0c

21.730.000,0c

58.000,0c

19.707.000.0c

13.389.000.00

12.807.000.00

0.00

582.000,00

Í.394.000,00

1.394.000,00

0,00

24.231.937, 33.945.929,26 48.834.000,00 50.514.000,00 s3.352.000,00 56.278.000,0(
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PREFE|TURA MUNtctPAL oe tani
LEt DE DTRETRIZES oRçAmEnrÁnns

METoooLoctA E MEMoRIA oe cÁlculo DAS METAS ANUAIS

Iil - RESULTADO pntmÁRtO Art.4o,§2o, inciso !! da LRF

(( í((( ( (((

ffi{ffi

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (xxvll)
(a* - b) (b-c) (c-d) (d-e) (e-r) íl-s)

3s1.130,91 -2.887.747,40 2.054.319,91 -2í 5.000,00 -176.000,00 24.000,00

' (a) Refere-se ao valor da divida consolidade líquida de 2021 (2.344.703,42)

especrrrcnÇÃo 2022 2023 2024 2025 2026 2027

vRnnçÁo sALDo RPP(xxvu)
REcEtrA oe nlteruRçÃo DE tNVESTTMENToS eERMANENTES (xxtx)
PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XXX)

VARIAÇÃO CAMBIAL (XXXI)
pAcAMENTo oe pRecRróRtos TNTEGRANTES DA Dc (xxxl)
OUTROS AJUSTES (XXXIII)

42',t.286,61

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

-80.320,77

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

-1.356.956,69

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

522.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

603.000,00

0,00

0,00

o,oo

0,00

0,00

-558.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - Abaixo da Linha )(xXlV=()(xvll-XXVIll-XXIX+XXX+XXXI-XXXIl+nulll) -zo.rss,zol -z.eoz.+zs,srl s.arr.zzs,sol -zrz.ooo,ool -zze.ooo,ool s82.000,00

RESULTADO PRIMARIO - Abaixo da Linha (XXXV1 = XXXIV + (XXl-XXll) z+z.ssr,sol -r.ssz.zss,zsl +.raa.zzs,sol as.ooo,ool sr.ooo,ool í.4e6.ooo,oo

DE

Prefeita Municipal Resp.Controle lnterno
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIA|

LEI DE DIREÍRIZES ORÇA]IIENTÁRAS

MEÍODOLOGIA E MEMÔRÁ DE CÁLCULO DAS MEÍAS ANUAIS

lll - RESULTADO PRIMÁRO Art.4o,§2., inciso da LRF

DESPESAS PRIMÁR|AS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (tX)

DESPESAS PruMÁRIAS CORRENTES (COiN FONTES RPPS) (X}

OESPESAS NÃO PRIMÁR|AS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (X}

DESPESAS PRIMÁRIAS OE CAPTTAL (EXCETO FONTÉS RppS) (X[)

DESPESAS PR|MÁR|AS DÉ CAP|ÍAL (COM FONTES RppS) (X[D

DESPESAS NÃO PRIMÁRÁS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV)

RESERVA DE CONTTNGÊNCÁ (XV)

PAGAMENTO OE RÊSTOS A PAGAR DE OESPESAS PRIMÁR|AS (XVD

21.28O.020,21

0,00

0,00

1.973.989,05

0,00

0,00

0,00

í.í85.510,1)4

29.032.937,20

0,00

0,00

3.917.439,70

0,00

0,00

0,00

819.198,03

3í.795.492,45

0,00

0,00

3.556.984,48

0,00

0,00

0,00

1.660.905,07

32.527.554,45

0,00

0,00

'15,7 42.445,55

0,00

0,00

22.000,00

2.3A2.843,43

37.182.000,00

0,00

0,00

11.506.000,00

0,00

0,00

1.252.000,00

851.000,00

39.285.000,00

0,00

0,00

r2.139.000,00

0,00

0,00

í.32r.000,00

í.325.000,00

4í.,137,000,00

0,00

0,00

Í2.807.000,00

0,00

0,00

í-394.000,00

t-458.000,00

oESPESAS PRIMÁR|A TOTAL (XV ) = (lX + X + X[ + X t + XV + XVt]

DESPESAS PRta/lÁRÁ TOÍAL (EXCEÍO FONTES RPPS) (X\4Í)=(|X+X[+XV+XV|)

24.439.519,30

24.ir39.519,30

33.769.574,93

33.769.574,93

37.1í3.382,00

37.1í3.382,00

50.674.843,43

50.674.843,43

50.791.000,00

50.79í.000,00

54.070.000,00

54.070.000,00

57.(x)6.000,00

57.096.000,00

RESULTADO PR|MÁRtO (COM RPPS) - Acima da Linha (XtX) = (V[ - XV[)

RESULTADO PR|MÁRtO (SEM RPPS) - Acima da Linha (/ü) = (V - XVÍt)

4.594,7 52,',1

4.594.7 52,',1

6l

.l
í82.960,43

182.960,43

4.426.814,32

4.426.844,32

-8.381.843,

,8.3E1.843,

431

*l
-2.192

-2.192

.oo0,ool

.000.001

-2.237.000,00

-2.737.000,00

-2.9{4.000,00

-2.944.000,00

JUROS NOMINAIS 202',1 2022 2023 2024 2025 2026 2027

Juros, Encargos e Variaçôes Monetárias Ativos (Exeto RPPS) (XXl)

Juíos, Encargos e VariaçÕes Monelárias Passivos (Exeto RPPS) (XXll)

162.200,00

54.370.62

847.581,12

34.761,92

859.967,17

49.796,27

822.000,00

49.000,00

878.000,00

52.000,00

925.000,00

55.000,00

972.000,00

58.000,00

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (rülll)=/ü+l/ül-/üll) 4.702.581,541 sss.77e,6tri.616.673,44;sot84t{--t-J-í366rotq -t.eoz.ooo,o{ -2-030.000

ABAIXO DA LINHA

DívtDA coNSoLtDADA (xxtv)
DEDUÇôES (xxv)

Ativo Disponivel

HaveÍes Financeiros

(-)Restos A Pagar Processados

(rDepósitos Restituives e Valores Vinculados

DivrDA coNSoLTDADA LíourDA (xxvD=(xxrv-xxv)

8.071.050,94

,9'1

1.993.572,51 4.881.319,91

8.020.000,

4.978.000,

8.120.000.00

4.902.000.006.077.478,

L035.247 ,

0,

1.902.277,

55.491,

8.880.709

3.999.389

5.974.s07

16.760

1.821.956

169.922

7.960.000,00

5.133.000,00

5.750.000,00

16.000,00

465.000,00

168.000,00

2.827 .OOO ,OO

6.120.000,00

16.000,00

987.000,00

171.000,00

3.042.000,00

6.652.000.

17.000.

1.590.000.

7.950.000,00

4.756.000,00

5.952.000,00

18.000.00
'1.032.000.00

182.000,00

3_194.000,00

CALCI.JLO DO RESULTADO NOMINAL 2022lbl 2023lcl 2024ldl 2025(e) 20261Íl
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PRÉFEITURA MUNICIPAL DE IBIA|

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRAS

METODOLOGIA E IíEMÓRÁ DE CÁLCULO DAS MEÍAS ANUAIS

. RESULTADO PRIMÁR|O ArL 4",§2o, lnciso ll da LRF

ECETTAS PRlMÁR6S CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (l)

ECETTAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (lD

ECETTAS NÂO PRr ÁR',ÀS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (lll)

ECEITAS PRIiNÁR|AS DÉ CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (IV}

EITAS PRIMÁRI,ÀS OE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (V)

EIÍAS NÃO PRIÍÚÁRÁS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (VD

27.623.369,08

0,00

0,00

1.410.902,38

0,00

0,00

30.935.146,27

0,00

0,00

3.0't6.389,09

0,00

0,00

31.933.451,9s

0,00

0,00

753.085,73

0,00

0,00

39,734.000,00

0,00

0,00

2.559.000,00

0,00

0,00

45.900.000,00

0,00

0,00

2.699.000,00

0,00

0,00

48.477.000,00

0,00

0,00

2.856.000,00

0,00

0,00

51.139.000,00

0,00

0,00

3.013.000,00

0,00

0,00

RECEITA PR|MÁRÁ TOTAL (Vll) = (l + ll + lv + v)

RECETTA PRIMÁR|A TOÍÂL (EXGETO FONTES RPPS) (Vlll) = (l + lv)

29.03/.271,16

29.031.271 ,46

33.952.535,36

33.952.535,36

32.686.537,68

32.686.537,68

42.293.000,00

42,293.000,00

48.s99.000,00

48.599.000,00

5't.333.000,00

51.333.000,00

54.í52.000,00

54.152.000,00

DESPESAS

OESPESA TOTAL (SÉTI RPPS}

DESPESAS CORRENTES (SEM RPPS)

PESSOAL E ENCAR@S SOCIAIS

JUROS E ENCARGOS DA D|VIDA

OUTRAS DESPESAS CORRÉNTES

DESPESAS DE CAPITAL (SEM RPPS)

INVESTIMENÍOS

INVERSÔES FINANCEIRAS

AMORTTZAÇÃO DA DiVIDA

RESERVA CONNNGÊNCIA./RES. RPPS

RESERVA CONNNGÊNCFJRES, RPPS

DEOUÇÕES (SEM RPPS)

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

AMORTIZAÇÃO DA D|VIDA

(ou DESPESAS FISCAIS DAS) 23.254.O09,2

24.231 .937 ,0

32.950.376,

33.945.929,

35.452.476,9

36.179.093,6

31 .845 .288 .7

18.368.080,

13.427.411,

4.333.804,

3.6s6.984,

0,

676.820,

0,

50.514.000,

37.234.000,

19.468.000,

52.000,

17.714.000,

í2.028.000,

39.340.000,

20.597.000,

55.000,

18.ô88.000,

'12.691.000,

12.139.000.

0,

552.000,

48.

48-834

32.576.554

49.940.000 52.7

'11.506.000.0

55.638.0

56.278.000

21 .334.390, 2S.067.699.1

13 .21 4 .552,51

0

923.557,1

D,

0,

3.917.439

0

960.790

0

2

0

726.616,7

49.796

676.820

41.495.000,

21.730.000,

58.000,

19.707.000,

13.389.000,

í2.807.000,

0,

582.000,

1.394.000,

1.394.000,

640.000,

58.000,

582.000,

16.197.860,

34.761 ,

18.401.650,

49.000,54.370,

8.065.467, 12.835.076.51

2.897.546.1 4.878.230,1

1.973.989,

14.125 .904 ,4

16.235 .445 ,5

15 .7 42.445 ,5

977.927,7

54.370,6

923.557,1

0,

99s.552,

34.761,

0,

493.000,

22.000.

22.000,

s42.000,

49.000,

4S3.000,

0,

522.000.

1.252.000.

1.2s2.000,

574.000,

52.000,

522.000.960

1.321.000

1.321.000

607.000

55.000,

552.000,

20272024 20252022 20232021ESPECIFICAçÃO
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RECEITAS N FTNANCETRAS(OU RECETTAS FTSCATS QUIDAS}

RECEITA TOTAL (SEM RPPS)

RECEITAS CORRENTES (SEfu] RPPS)

IMPoSToS, TAXAS E coNTRIBUIÇÔEs DE MELHoRIA

coNTRtBUtÇôEs

RECEITA PATRIMONTAL

vALoRES MoBtLtARtos

DEMAIS RECEITAS PATRIMONIAIS

RECEITA AGRoPECUÁRA

RECEITA INDUSTRIAL

RECEITA DE SERVIÇOS

TRANSFERÊNClAs CoRRENTES

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RÊCEIÍAS DÉ CAPITAL (SEM RPPS)

oPERAÇôES DE cRÉDtro

ALIENAÇÁo DE BENS

AMoRTIzAÇÃo DE ÉMPRÉSTIIiIoS

TRANSFERÊNCAS DE oAPITAL

OUTRAS RECEITAS OE CAPITAL

RECEITAS CORRENTES (SEM RPPS)

coNTRtBUtÇÕES

OUTRAS RECEITAS coRRENTES - INÍRA oRÇAMENÍÁRÁ

DEDUÇÔES DA REcEITA
DEouçÕEs (sEm RPPs)

vALoRES [4oBtLÁRtos

oPERAÇôES DE cRÉDtro

ALIENAÇÀo DE BENS

AtvloRÍtzAÇÃo DE E[,ípRÉsTll\,tos

PREFE|TURA MUNtctpal DE tBtai

LEt DE otRETRrzEs oRçaMENTÁR|AS

METooolocra E MEMôRÁ DE cÁLcuLo DAs METAS ANUAts

D - RESULTAoo PRtMÁRto art,4",§2", inciso Í da LRF

2.305.401

365.379,

33.952.53 32.686.s37, 42.293.000, 48.599.000,

35.021.749, 34.434.285,7 48.834.000 50.5'14.000

35.690.9í1.51 36.856.920 44.942.OOO

29.O34.271,

29.181.794,

30.9A2.274,

2.96'1 .191,

348.890,

147 .523,

147.523,

0,

0,

0,

12.630,

1.436.971,

232.306,

859.548,

859.548,

0,

0,

0,

801.000,

3.000,

0,

0,

81.000,

41.(N3.000,

165.000,

8.2S9.000,

5.490.000,

250.000,

0,

52.3í4.000,

183.000,

3.987.000,

8s2.000,

279.000,

0,

51.333.000,

53.352.000,

s6.658.000,

2.816.000,

365.000,

891.000,

888.000,

3.000,

0,

5zr.í52.000,

56.278.000,

s9.766.000,

2.970.000,

385.000,

936.000,

933.000,

3.000,

0.

0,

93.000,

ss.190.000,

't 92.000,

4.206.000,

8S9.000,

294.000,

0,

3.012.000,

u0.714,31

uo.714,31

2.523.O00.

326.000

804.000

2.558.000.0

53.656.000,

2.662.000,

345.000,

846.000,

843.000,

3.000,

0,

0,

85.000,

49.544.000,

174.000,

3.771.OOO,

808.000,

264.000.

0,

0,

0,

't.410.902,

0,

3.244.889.

0,

228.500.0

0

1 .410.902

0

158.700,

0,

753.085,

27 .439.57 4 ,0

72.465

0,0

0,0

32.036.47 4.31

131.037.01

0

89.00011.905,2

0,0

1.069.21

u0.714,31

10.923,1

34.127.12

190.043

1.641.285,

729.500,0

0

0,

0

0

0,

0,

0,

-3.211.382,

147.523,

147.523.

0,

3.016.389,

0,

0,

0,

0.

-3.914.050,

0,

-4.063.920,

1.747.748,

859.548,

729.500,

158.700,

0,

2.698.000,

1.000,

0,

0,

0,

-6.913.000,

1.9í s.000,

843.000,

808.000,

264.000,

0,

1.000,

0,

0,

0,

-7.293.000,

0

0

0

-7.694.000

1.000,

0,

0

0

4.407.OOO

2.855.000,0

2.019.00

1.000.0

2.12Ê.OO6-541

0,

228.500,

0,

801.000,

5.490.000,

2s0.000,

0,

888.000,

852.000,

279.000,

0,

933.000,

899.000,

294.000,

0,

ESPEcTFTcAÇÃo 2021 2022 2023 zo?4 2025 2026 2027
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#§9,
PREFEIÍURA MUNICIPAL OE IBIAi

LEI OE DIRETRIZES ORçA TENTÁRIAS

ÍÚETODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS

v . MoNTANTE DA OiVtDA PÚBL|CA AÍt. 4",§?, inciso ll da LRF

GERO IO DE AZEVEDO PEREIRA
ContadoÍ Resp.Conlrole lnteÍno

IA FONS CARDOSO
Prefêila Municipal

2026 20272021 2022 2023 2024ESPECIFICAÇÀO

8.071.050.94

0.0c

8.071.050.94

6.O77.478,43

8.035.247,79

0.0c

1.902.277 ,4e

55.491,9C

8.880.709,68

0,00

8.880.709,68

3.S99.389,77

5.974.507,88

16.760,91

1.82'1.S56,6S

169.922.3:

7.960.000.00

0,00

7.960.000,0c

s.133.000,0c

5.750.000,0c

16.000.0r

465.000,0c

168.000,0c

8.020.000,00

0.00

8.020.000,00

4.978.000.00

6.120.000.00

16.000,00

987.000,00

171.000.00

8.'120.000,00

0,00

8.'t20.000,00

4.902.000,0c

6.ô52.000,00

17.000,00

1.590.000,00

177.000,0c

7.950.000,00

0,00

7.950.000,00

4.756.000,00

s.952.000,0c

'Í8.000,0c

1.032.000,00

182.000.0c

6.865.472,04

0,00

6.865.472,04

4.520.768,62

6.004.188,ü

-2.429,17

1.480.990.85

0,0c

DlvrDA CONSOLTDADAo

Dlvida Mobiliária

OutÍas Dlvidas

DEDUÇOES(lI)

Ativo Oisponivel

Haveíes Financeúos

G)Reslos A Pagar Píoc€ssâdos

C)Depósitos Restitulves e Valores Vlnculados

1.993.572.51 4.881.319,9í 2.827.000,00 3.042.000,00 3.218.000,00 3.194.000,002.344.703,12DiVIDA CONSOLIDADA LiQUIDA=(I]I)
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